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As  seguintes  observaçoens  nós  chegaram  á  mao,  com  o 
nome  do  Dr.  Cardozo  da  Costa,  por  seu  author.  Na5 
tendo,  porém,  bastante  authoridade  para  affirmar  se  elle 
he  ou  nao  o  escripíor  deste  opúsculo,  julgamos  que  na6 
devíamos  ommittir  o  seu  nome;  para  que,  se  elle  na 
verdade  foi,  como  se  diz,  quem  esCreveo  esto  papel ;  se 
lhe  naô  negasse,  com  tal  ommissao,  o  louvor  devido  a  ta5 
assizadas  reflexoens,  taõ  jurídicos  raciocínios,  e  táõ  ir- 
respondiveis  argumentos. 


Londres^  Julho  15, 181 L 
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de  1810. 
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odtviduo,  „•«,  Reyno  poJ.a  ser  f^ 
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por  ,sso  q„e  o  mesmo  procedimento  naõ  foi  mais' 
4»e    -    resnitado  daS    informaçoeus    que  foram 
eommumeadas  pela  Po,icia.  As  outras  n„ticias  absor! 
das  sobre  a  eonjnracaó,  achado,  de  Arma,,  «te    s„ó 
tao  notoriamente   falsas     „„„  „.-  ' 

I./..S      c     -re  q         ao  merecem  rein- 

ação.    S,m,lha„tes  delic.os,  se  existissem.  Seriaõ 
castigados  com  pena,  mais  craves    em  „,,„ 
.  o' aves,  em  observância 

das  LeJS,  e  par,  escarmento  dos  cnlpados  »  (Obs. 


Fuit  haec  mensura  timoris  : 
VeJIe  putant  quod  cunque  potest 
Yix  odisse  vacat. 

Lucano  Pharsal,  lib.  S,  vers.  100,  101,  103. 
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XL*STA  Gazeta  be  o  primeiro  Estandarte  do  triunfo  dos 

perseguidos  em  Lisboa  pelo  Governo  do  Reyno,  desde  o 
dia  7  de  Sçtembro  antecedente.     O  facto,  a  que  ella  se 
refere,  foi  taô  escandalozo  e  horrivel,  e  o  faade  ser  sempre 
na  abominável  Historia  do  Despotismo  daquelle  Governo, 
que  os  ínglezes  residentes  em  Portngaí  nao  descansaram, 
em  quanto  nao  fizeram  declarar  officialmente,  que  elles 
nao  tiveram  nem  intervenção,  nem  prévio  conhecimento 
de  similhante  atrocidade.     E   os  Governadores  de  Por- 
tugai  ja  passaram  pela  vergonha  de  serem  obrigados  a 
fazer  a  dieta  declaração,  que  nao  podia  deixar  de  ser 
summamente  deshonrosa  para  elles  auetores  do  procedi- 
mento ;  porque  conhecendo-se   por   meio   d'ella,  que  os 
Ingiezes  se  excluem  da  sua  intervenção  ao  dicto  respeito ; 
ficava  sendo  manifesto,  que  elles  nao  reputavam  gloriosa 
aquella  operação.     Se  a  considerassem  proveitosa  ao  ser- 
viço de  S.  A.  R,,  a  que  tem  sacrificado  o  seu  sangue  e  o? 


seus  Oabedaes,  nao  teriaô  empregado  aquelle  empenho 
paia  se  lavarem  da  imputação  que  se  lhes  fazia.  o.  Ia- 
g  ezes,  pois,  forçando  a  declaração  feita  n<esta  Gazeta, 
obngaram  o  Governo  de  Lisboa  a  pub.icara  sua  infâmia 
^endo  elie  mesmo  ao  Universo-^/^  Jndividuo  da 
Gram-Bretanha  quer  associar  comnosco  rteste  facto  •  . 
«im  effato  nenhum  houve,  que  interviesse,  ou  tivesse  co- 
nhecimento ^/c..-Pode  haver  acaso  um  prègaô  ma.s 

tope,  e  vergonhoso,  para  os  authores  d'aquella  tjrannia  f 
G0V0rn°  de  Lisboa  9«"  iUudir  o  publico,  tentando 
persuadir-lhe,  quc  a  Graõ-Bretanha  hia  de  accordo  com 
eito  nos  seus  procedimentos,  arbitrários,  persuadindo-se 
que  estes  seriam  apojados,  ou  desculpados  no  Rio  de  Ja- 
neiro, quando  Ia  apparecessem.com  um  sobre-escripto  do 
nome  Ingiez.     Nem  foi  outro  o  motivo  que  exigi»  uma 
fragata  Ingleza,  para  accompanhár  até  á  ilha  terceira  a 
outra  Portugueza,  que  conduzio  os  innocentes  prezo/ 
Querra.se  inculcar  por  aquelle  modo  ao  Povo  de  Portuga! 
que  a  operação  era  da  Gram.Bretanaa,  c  era  aquelle  meii, 
tao  proporcionado  para  o  referido  fim,   que  eíle  enganou 
«ma  grande  parte  dos  pre208>  a  qt±aI  se  considera^    ' 

T;!;mVla  P0H<ÍC;i  **!«*  :  •  -ta  naçaõ  precizava  com 
eífe,to  de  forçar,  como  forçou,  o  Governo  de  Lisboa,  para 
fazer  esta  declaração,  indispensável  para  desinfamar  o  seu 
n<»ne.     Nos  sempre  !he  fizemos  a  justiça  de  sustentar, 
q»e  naõera  possivd,  que  os  generaes,  e  Ministros  Ingle*. 
««dotes  em  Portugal,  tivessem  concorrido  para  s-mN 
hante  facto  nem  era  possível  que  elle  deixasse  de  ser  pu- 
"'camente  desapprovado  por  todo  o  Governo,  e  por  toda 


anaçnô  Ingleza :  e  naô  podemos  deixar  de  nos  alegrar 
particularmente,  quando  vemos  authentieamente  appro- 
vada  a  nossa  opinião. 

Mas   que  horrivel  estratagema  nao  foi  este  do  Governo 
Portuguez,  para  indispor  os  Portuguezes  contra  os  Ia- 
glezes  alliados  de  Portugal,  e  taô  necessários  alliados  para 
sustentar  a  sua  independência,  se  ella  se  podia  sustentar 
contra  a  força  dos  exércitos  Francezes!     Aquelle  procedi- 
mento tinha  comprehendido  tantos  Portuguezes,  que  elles5 
e  todos  os  seus  parentes   e  amigos   faziao  uma  porção 
muito  considerável  da  naçaô :   i  e  nao  era  certo  que  toda 
ella  havia  de  indispor-se  contra  quem  fosse  considerado 
auctor  da  ditta  perseguição  ?    Todos  os  mais  Portuguezes 
que  víram  acabar  inteiramente  a  sua  segurança  com  aquelle 
terrivel  exemplo  de  prender,  sumir,  e  expatriar  Cidadãos^ 
sem  audiência,  sem  processo,  o  sem  sentença,  todos  elles 
naÔ  haviao  no  fundo  dos  seus  corações  aborrecer  quem  na 
sua  Pátria  hía  estabelecer  em  regra  a  justiça  dos  Cali- 
gulas  e  dos  Neros  ?     Dar  pois  apparencias  de  que  este 
facto  era  de  origem  Ingleza,    naô  vinha  a  desligar  da 
Graô-Brefanha  a  mais  considerável  parte  dos  Portugue- 
zes ?     E  isto  quando  ?     Quando  se  disputava  a  causa  da 
preponderância  Ingleza  n'aqueHa  parte  do  Continente  ! 
I  Podia  haver  um  estratagema  mais  hostil  para   com  os 
nossos  alliados,  mais  prejudicial  á  defeza  dos  direitos  de 
S.  A.  R.,  e  mais  próprio  para  armar  as  vontades  dos  Por- 
tuguezes contra  a  Gram-Bretanha  ?   Poucos  haveriam  que 
tivessem  tanta  segurança  no  seu  modo  de  pensar,  que  re- 
conhecessem desde  o  principio;  e  constantemente^  que  a 


8 

operação  eratoda  do  Gever„oPortuffUez    . 
«ncias  que  se  Jhe  davam  de  i„fl        •   !         *"*  *S  8PP«- 
^aqUe„emesmo  fa(aI  ^T         ^'^ &^ 
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y    w«  yue  o  Governo  rta   l  ,m 
com  a  public,  **,„„«,„,.„,    '        ,       L"'>°s  M  ™o„M 

*— « cou,rario ; ;  ~  - *»  ***» 
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tegado,  Secretario  d„  f„  ^1"""'  °  "ozecc 

***,  •*U.j££'~   EXerCU°S  COmbi^s  de 


*  Correio  Brazi]    M  « 

">  "'  6-  Pag.  «82. 
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leiras—E  o  Bispo  do  Porto  em  outra— Se  nós  podesse- 
mos  advinhar,  que  de  repente  nos  veríamos  destituídos  do 
socorro  dos  nossos  poderozos  alHados,  ja  estariam  dadas 
outras  mais  importantes  providencias  *— como  quem  ac- 
cusava  indirectamente  a  falta  dos  aliiados  em  o  nosso 
auxilio.  3o.  Estratagema  para  dividir  Inglezes  e  Portu- 
guezes, filho  do  mesmo  fatal  sjstema  com  que  tendo  a 
Almirante  Inglez,  commandante  das  forças  navaes  Por- 
tuguezas,  mandado  reintegrar  ao  capitão  de  fragata  Ma- 
noel de  Souza  Ferreira,  no  exercido  de  Io.  Ajudante  do 
Arsenal,  por  despacho  de  31  de  Agosto,  de  1810,  o  Go- 
verno do  Reyno  expedio  no  dia  1°.  de  Septembro  ordens, 
para  que  elle  fosse  prezo,  e  incluido  na  fatal  deportação 
d'esta  época,  para  frustar  aquella  determinação  do  Almi- 
rante^ e  depois  do  dicto  Capitão  ter  sido  julgado  inno- 
cente  por  sentenças  dos  Juízos  Contenciosos,  nos  Tribunaes 
de  Justiça  da  Casa  da  supplicaçaõ,  e  da  Real  marinha,  em 
quanto  ás  culpas  politicas  pelas  quaes  o  mesmo  Governo 
o  havia  mandado  prender,  e  processar  anteriormente ;  o 
que  obrigou  ao  dicío  Almirante  a  interpor  a  sua  authori- 
dade,  para  que  aquelle  Capitão  viesse  para  a  ilha  terceira 
com  uma  licença.  4o.  Estratagema  para  dividir  Inglezes 
e  Portuguezes,  filho  do  mesmo  fatal  systema  adoptado  e 
seguido  em  Portugal,  desde  a  recuperação  da  sua  indepen- 
dência, para  dividir  os  Portuguezes  dos  seus  aliiados,  á 


*  Proclamações  de  21,  e  de  24  de  Janeiro,  de  1809,  no  Leal  Portu- 
guez  do  dia  28  do  mesmo  mez  e  anno. 

+  Diário  Lisbonense  N.  217,  de  26  de  Setembro  del810. 
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elles  entre  si,  e  a  elíes  do  seu  Soberano,  como  demonstra, 
tivamente  fazemos  ver  na  obra  intitulada—  Par  ali  eh  do 
Governo  Portuguez  subsequente  as  Revoluções  de  1640, 
e  de  1808,  ultimo  e  perniciossimo  estratagema  com  que 
se  appressaraõ,  e  augmentarao  muito  consideravelmente  as 
desgraças  dos  Portuguezes. 

Os  loglezes  pois,  residentes  em  Lisboa,  com  muita  razaõ 
exigiram  aquelia  declaração,  ainda  que  summamente  des- 
airosa para  o  Governo  Portuguez. 

E   que  motivos  conduziria  o  Governo  Portuguez  aos 
procedimentos  cPaquelia  época  de  Septernbro,  de  1810  ?  Nos 
vamos  desenvolver  este  mysterio,  que  todo  hé  filho  do  sys- 
tema  anteriormente  adoptado  pelo  dicto  Governo,    diri- 
gido pelo  Desembargador  seu  Secretario,  que  n*qlle  era  o 
único  membro  instruido  da  legislação,  e  que  regulava  tudo 
o  que  pertencia  ás  persecuções   criminaes,  e  da  sua  cha- 
mada policia.     Elle  sabia  que  Lord  Grenville  na  sessão 
do  Parlamento  de  25  de  Fevereiro  passado,  dera  por  per- 
dida a  independência   de  Portugal,   e  que   entre  outras 
cousas. apontara  para  isto  o  Governo  arbitrário  que  havia 
n'aquelle  Reyno,  votando  em  consequência  que  se  abando- 
nasse aquelle  empenho,  em  que  tinha  entrado  a  Gram- 
Bretanha,  visto  que  nao  podia  vencer-se,  e   que   seriam 
inúteis  todas  as  despezas,   que  se  continuassem  a  fazer  : 
moçaõ    esía,    que   somente  foi  rejeitada  por  uma   muito 
pequena   maioridade.     Sabia   que  os  seus  procedimentos 
arbitrários  estavam  sendo  accusados  na  Corte  do  Brazii 
pelo  Desembargador  Vicente  Joze  Ferreira  Cardozo,  que 
tinha  sido  prezo  em  Lisboa  em  Março  do  corrente  anno, 
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e  mandado  retirar  para  a  ilha  de  Saô  Miguel  sem  procedo, 
sem  sentença,  e  sem  se  declarar  ao  publico  o  motivo  d'esíe 
façanhoso  attentado,  como  elle  Desembargador  muito 
pedio  e  requereo,  e  havia  tido  a  franqueza  e  a  constância 
de  participar  ao  Governo  de  Lisboa,  apezar  de  estar  prezo 
em  uma  fortaleza,  e -debaixo  do  seu  despotismo,  que  o  hia 
accusar  na  presença  do  soberano  pelo  seu  facto  particular, 
e  pelo  Governo  arbitrário  geralmente  practicado,  que  era 
a  sua  origem,  para  que  elle  tractasse  de  se  defender,  visto 
que  o  dicto  Desembargador  naõ  era  homem  de  fazer  ás 
escondidas  a  guerra  no  Brazil  a  quem  a  naõ  tivesse  decla- 
rado em  Lisboa.  Elle  sabia  que  o  dicto  Dezembargador 
se  apoiava  também  pára  a  Corte  do  Brazil  n'aquelle  voto 
de  Lord  Grenville,  e  no  que  se  havia  passado  na  sessão  do 
Parlamento  referido,  porque  assim  constava  das  queixas 
remettidas  para  o  Rio  de  Janeiro,  que  se  fizeram  ver  em 
Lisboa  ao  Governo  do  Reyno  pelo  dicto  Dezembargador., 
ao  tempo  em  que  as  remetteo. 

O  Desembargador  Secretario  do  Governo  de  Lisboa, 
estando  pendente  esta  contestação,  vio  entrar  de  novo  no 
Conselho  dous  membros,  que  eram  o  Principal  Souza, 
Irmaõ  de  um  Ministro  de  Estado,  justamente  accreditado 
na  Corte  do  Brazil,  e  mais  o  enviado  da  Gram-Bretanha, 
e  achou,  que  fazêllos  figurar  a  elles  ambos  como  primeiros 
agentes  em  um  procedimento  taõ  arbitrário  como  os  an- 
tecedentes, e  mais  estrondoso,  seria  encontrar  um  escudo 
com  que  se  salvasse  para  com  S.  A.  R.  O  dicto  Secre- 
tario do  Governo,  pois,  fez  se  impedido ;  naõ  foi  ao  Con- 
selho do  Governo  nos  quinze  dias  anteriores  á  erupção 
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(Taquelie  vulcão,  para  inculcar  no  publico  a  falta  da  sua 
cooperação  ao  dicto  respeito.     Se  o  procedimento  que  -se 
hia  a  ter,  naõ  fosse  uma  consequência  do  seu  anteriormente 
practicado  systema,  podia  entender-se,  que  aquella  evasiva 
era  filha  da  sua  desapprovaçaô ;  mas  quando  se  continuava 
a  trilhar  a  estrada  que  elle  tinha  aberto,  era  absolutamente 
necessário  achar  uma  outra  razão  porque  èlle  a  naõ  que- 
ria seguir  n'aquella  occasiaõ.      Nos   dias   seguintes   ás 
prizoens  anteriores  á  deportação,  os  rapazes  e  a  plebe  do 
Rocio  de  Lisboa  deram  vivas  ao  Principal  Souza,  como 
Salvador  daPatria,  em  consequência  d'aquelie  facto.     To- 
dos sabem  como  estas  acclamaçoens  se  conseguem,  e  como 
se  compram  até   com  pequeno  preço;  e  naõ  hé  crivei 
que  o  dicto  Principal  Souza  as  comprasse,  porque  nem 
o  seu  caracter  era  próprio  disso,  nem  elle  se  havia  de  jul- 
gar honrado  Smilhante  suffragio.     Quem  pois  fez  romper 
aquellas    vozes?      Quem    lhe    queria    imputar    o    ódio 
d'aquelle  procedimento,  e  que  abusou  da  sua  natural  sin- 
geleza para  o  conduzir  a  elle  mesmo  imperceptivelmente. 
E  quem  tinha  interesse  de  lhe  imputar  isto  ?  havia  obrado 
por  aquelle  modo  ha  dous  annos  em  Portugal,  e  sabia  que 
por  isto  estava  sendo  accusado  na  Corte  do  Brazil :  só  a 
çste  he  que  era  conveniente  e  necessário  attribuir  ao  dicto 
principal,  por  meio  das  referidas  acclamaçoens,  o  ódio 
da  dieta  atrocidade,  para  ver  se  lucrava  assim  no  Rio  de 
Janeiro  um  poderoso  defensor,  para  cubrir  as  outras,  que 
se  lhe  estavam  imputando. 

Quiz  também  ver  se  achava  outro  apoio  na  Inglaterra, 
e  com  este  destino  mascarou  a  deportação  com  uma  fra- 
gata lngleza,  para  inculcar  com  aquelle  auxilio,  que  * 


13 

Gram  Bretanha  era  também  co-operadora  n'aquella  ex- 
pedição. 

Mas  dos  Ailiados  que  assim  cuidadosamente  se  pro- 
curavam, ja  vemos,  que  um  protesta  naõ  ter  entrado  na 
na  Liga.  Os  Generaes  e  Ministro  Inglez,  exigindo  a  de- 
claração feita  n'esta  Gazeta,  mostram  que  naõ  querem  to. 
mar  parte  no  systema  do  Governo  arbitrário  adoptado 
em  Portugal ;  e  se  nos  até  agora  tinhamos  para  corroborar 
na  Corte  do  Brazil  a  nossa  opinião  contra  os  procedi- 
mentos do  Governo  de  Lisboa  o  respeitável  Nome  de 
Lord  Grenville,  e  dos  outros  illustres  Inglezes  que  o  se- 
guirão na  ja  citada  sessão  do  Parlamento,  hoje  vemos 
accrescentada  a  nossa  aliiança  com  Lord  Wellington,  e 
com  o  Ministro  de  sua  Magestade  Britannica  residente 
em  Lisboa,  e  com  todos  os  mais  Inglezes  comprehendidos 
n'esta  Gazeta,  os  quaes,  forçando  o  Governo  Portuguez 
para  fazer  a  confissão  que  n'ella  se  acha,  daÕ  o  mais  au- 
thentico  testemunho  de  desapprovarem  o  procedimento, 
em  que  nâô  querem  que  se  lhes  attribua  intervenção  ai» 
guma. 

Em  quanto  ao  Alliado  que  se  buscava  na  Corte  do 
Brazil,  e  que  nos  conhecemos  muito  melhor  do  que  quem 
confiava  no  seu  auxilio,  uma  vez  que  envolvesse  no  des- 
graçado systema  do  Despotismo  practicado  em  Lisboa 
o  nome  de  seu  IrmaÕ,  a  experiência  lhe  mostrará,  que  naõ 
sendo  possivel  que  homem  do  seu  character  se  fizesse  de- 
fensor de  procedimentos  arbitrários,  ainda  sendo  seu  Ir-  , 
maõ  quem  os  praticasse,  eile  se  hade  declarar  muito  vio- 
lentamente contra  quem  ás  outras  suas  atrocidades,  juntara 
esta  de  querer  impor  sobre  o  Principal  Souza  todo  o  ódio 
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de  uma  façanha  de  tal  natureza,  que  obrigou  o  pondonor 
Inglez  a  requerer  uma  Nota  Official,  que  lavasse  todos  os 
Vassalos  da  Gram  Bretanha  da  infame  opinião  de  serem 
participantes  n'ella;  Nota,  que  se  purifica  a  Honra  In- 
gleza,  demonstra  a  deshonra  de  quem  se  naõ   pode  igual- 
mente lavar  da  sua  imputação.     E  desta  sorte  o  Desem- 
bargador Secretario  do  Governo  de  Lisboa,  e  este  Go- 
verno que  elíe  havia  dirigido  ha  dous  annos  na  marcha 
do  mais  desenfreado  despotismo   de   que  se  pode   fazer 
ideia,  conhecerá,  que  esta  ultima  expedição  da  sua  fallaz 
e  mesquinha  Politica,    destinada  agrangear-lhe  Aliiados 
na  Gram  Bretanha,  e  na  Corte  do  Brazil,  que  o  cobris- 
sem, e  defendessem  contra  ás  accusaçôes  por  este   motivo 
ja  levadas  aos  Pes  de  S.  A.  R.  se  frustou  inteiramente, 
e  que,  em  vez  de  fortalecer  o   seu  partido,  deu  novas 
armas  ao  outro,  que  lhe  havia  declarado  aguerra. 

OBSERV.  2a. 
Esta  hé  uma  nova  impostura  para  fazer  recahir  sobre  a 
Policia  a  imputação  do  procedimento,  que  foi  todo  dos 
Governadores  do  Reyno,  e  no  quái  elle  naõ  teve  mais 
parte,  do  que  a  de  executar  o  que  se  lhe  decretou.  Eis 
aqui  outro  Estandarte  do  triunfo  dos  perseguidos:  ja  nem 
o  Governo  do  Reyno  quer  para  si  agloria  d'aquella  em- 
preza,  Iractando  de  imputalia  ás  averiguações  da  Policia! 
ja  naõ  quer  reconhecer  o  sen  filho!  taõ  disforme  e  mon- 
struozo  o  julga  o  próprio  pay  ! 

Mas  que  má  fé  e  perversidade  se  naõ  requer  para  tu- 
do isto?  Mafe,  porque  se  o  Governo  naõ  tivesse  por 
vergonhozo  o  que  fez,  havia  de  attríbuir  se  assi  aquella 
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gloria,  e  naô  abandonalla  á  RepartçaÕ  da  Policia.  Cícero 
que  reputava  gloriosos  os  seus  factos,  relativos  à  Conju- 
ração de  Catilina,  oh  !  como  se  gloriava  clelies  na  2a,  3a, 
e  4H.  Ca? limarias?  Oh!  como  em  todo  o  resto  da  sua 
vida  metteo  sempre  aos  olhos  dos  Romanos  aquelie  facto5 
e  sempre  como  propriamente  seu  !  Elle  o  fez  com  talaf- 
flnco,  que  tem  sido  censurado  pela  sua  continua  jactân- 
cia ao  dicto  respeito.  E  naô  haviam  de  fazer  outro  tanto 
os  Governadores  de  Portugal,  se  se  julgassem  honrados 
com  a  sua  Septembrizaida  ?  Seguramente :  reconhecem 
pois,  que  obraram  mal,  quando  a  querem  imputar  a  outro ; 
e  isto  hé  ma  fé.  Perversidade,  porque  nada  hé  taõ  in- 
fame, nada  hé  taõ  capaz  de  mostrar  a  corrupção  da  moral 
de  um  homem,  como  o  vêllo  impudentemente  attribuindo 
a  outro  a  maldade  de  seus  próprios  factos. 

Podemos  attestar  ao  Universo,  que  o  Intendente  Geral  da 
Policia  Lucas  de  Seabra  da  Silva  se  horrorizava  de  todos 
os  procedimentos  arbitrários  do  Governo  de  Lisboa  ;  e 
que  isto  era  tanto  assim,  que  muitos  d'elles  se  incumbiam 
pelo  Desembargador  Secretario  do  Governo,  ao  Ajudante 
da  Policia,  o  Desembargador  Jerónimo  Francisco  Lobo, 
sem  intervenção  do  outro  Magistrado,  de  quem  os  queria 
desviar.  Este  Desembargador  Ajudante  ja  o  tinha  sido 
do  Intendente  Geral  da  Policia  Franceza,  Mr.  Lagarde  : 
e  todo  o  Portugal  infamou  esta  Repartição  do  Governo 
estrangeiro,  como  a  mais  cruel  e  injusta  :  e  o  seu  Aju- 
dante n'ella,  foi  quem  o  Governo  Portuguez  approveitou 
para  ser  taõ  bem  o  favorecido  instrumento  da  sua  policia. 
He  isto,  ou  naÕ  um  testemunho  de  que  se  queria  em  Lis- 
boa uma  policia  arbitraria,  como  aquelia  imputada  ao 
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intendente  Francez,  que  acabava  de  ter  na  sua  escolla  o 
Magistrado  Portuguez  de  qnem  se  lançou  mão  ?     Pois  nós 
podemos  segurar,  que  o  discípulo  sahio  melhor  do  que  o 
mestre;  e  que  a  policia  da  Intendência   Franceza,  naõ 
pôde  nem  comparar-se  na  illegalidade,  e  na  crueldade, 
com  a  do  subsequente  Governo  de  Lisboa :  foi  muito  mais 
legal,  e  muito  mais  humana  incomparável  e  incontestável- 
mente :  e  quando  nos  atrevemos  a  annunciar  isto  na  Corte 
do  Bnizil,  promptos  para  o  provar,  offerecendo  a  nossa 
cabeça  em  penhor,  se  o  naõ  fizermos,  mostramos  certa, 
mente  o  capricho  que  termos  de  fallar  sempre  a  verdade, 
porque  naõ  havíamos  de  querer  adular  n'ella  o  Intendente 
Francez,  á  quem  nem  procuramos,  nem  tractamos,  nem 
adulamos  estando  em  Lisboa,  e  governando  elle  a  Por- 
tugal* 

OBSEliV.  3\ 
Naõ  há  nenhuma  impudência  maior  do  que  esta  !    Um 
Governo  prostituindo-se  a  mentir  por  este  modo  diante  de 
milhares  de  pessoas  que  viram  os  seus  factos,  e  que  ouvem 
agora  as  suas  palavras  ?     Mas  eis-aqui  terceiro  estandarte 
para  o  triunfo  dos  perseguidos.     O  Governo  de  Lisboa 
ja  quer  desfigurar  o  que  fez,  como  se  fosse  possível  coho 
nestaraquelIaSeptembrizaida;  que  hade  fazer  um  artigo 
memorável  e  horrível  na  Historia  dos  Canibais;  um  ar- 
ligo  que  devem  ler  todos  os  futuros  Portuguezes,  para 


*  Nao  nos  he  claro  que  as  injustiças,  imputadas  ao  acutual  Inten- 
dente da  Policia,  entaõ  Ajudante,  Jerónimo  Francisco  Lobo-  te. 
nham,  ou  naõ,  d>elle  mais  do  que  a  execueao~  da  ordem  do  Governo, 
que  executa.  Devemos  esta  observação"  ao  publico,  por  termos  ou. 
v>do  algumas  cousas  a  seu  hyor.-JVota  do  Eiictor< 
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saber  que  os  seus  maiores  tiveram  uma  época,  em  qmPor- 
tuguezes,  governando  o  Reyno  no  nome  do  seu  Soberano 
auzente,  e  contra  as  suas  mais  expressas  ordens*  sequiosos 
das  desgraças  dos  seus  concidadãos,  executaram  n'elics 
uma  d'estas  scenas  horrorosas,  que  as  Historias  talvez  ex- 
ageradas da  dominação  Hespanhoia  lhe  atribuem  !  Cho- 
rem então  esses  vindouros  Pòrtuguczes.  sobre  a  infâmia 
dos  dicíos  Canibais,  que  governaram  o  seu  paiz,  até  ver, 
se  com  as  suas  lagrimas  de  muitos  séculos  fazem  apagar 
a  memoria  d'esíe  accontecimento,  e  os  nomes  dos  seus  co- 
operadores, para  que  elles  naõ  fiquem  horrorizando  o  solo 
Portuguez  até  á  consumação  do  universo.  Os  seus 
spectros,  em  quanto  vagarem  sobre  a  Luzitania  podem 
fazêlla  inhabitavel ! 

Plinio,  com  a  sua  costumada  elegância,  louvando  a 
Trajano,  descreveo  nos  capítulos  34,  e  seguintes,  do  seu 
panegyrico,  uma  expedição  naval,  em  parte  simiihante  â 
esta  do  Governo  Portuguez.  Tinha  somente  esta  difíe- 
rença,  que  o  Imperador  Romano  fez  prender,  embarcar, 
e  entregar  á  sempre  dúbia  sorte  das  ondas,  a  multidão  dos 
delatores  que  çujavam  Roma  ;  salvando  assim  d'esta  peste 
da  Republica  os  Cidada5s  honrados  :  e  que  o  Governo  Por- 
tuguez andou  pagando,  convidando,  e  fazendo  delatores  ; 
e  mesmo  alguns  dos  seus  membros  se  constituíram  n'esta 
classe,  para  fazerem  o  parallelo  do  quadro  de  Trajano, 
prendendo,  embarcando,  e  deportando  Cidadãos  honestos, 
do  mesmo  modo  que  elle  havia  deportado  os  delatores. 
Os  que  Trajano  defendeo,  foram  em  Lisboa  os  perseguu 
dos;  os  que  aquelle  Imperador  fez  deportar,  foram  os  que 
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o  Governo  de  Lisboa  associou  á  si.  Mais  de  dezasette 
séculos  tem  corrido  desde  o  procedimento  de  Trajano,  e 
elles  naõ  poderão  apagar  a  sua  gloria :  quantos  serão 
áecessarios  para  extinguir  a  horrorosa  memoria  de  quem 
quiz  fazer  o  contraste  cPaqueile  sempre  louvado  facto  de 
Trajano ! 

Nos  pedimos,  e  esperamos  que  S.  A.  R.  nos  conceda 
licença  para  fazermos  imprimir  o  dicto  panegyrico  de 
Trajano,  com  a  sua  traducçaõ  Portugucza,  para  o  uso  das 
éscholas  de  Latinidade  nos  seus  Reynos,  referindo  a  expe- 
dição Lisbonense  do  mez  de  Septembro,  de  1810,  desde  a 
sua  origem  até  á  final  execução  sem  reflexoems  algumas, 
e  só  a  simples  narração  do  facto,  que  queremos  pôr  em 
parallelodos  capituíos  do  dicto  panegyrico  acima  refe* 
ridos  :  e  cl 'esta  obra  cento  e  cincoenta  exemplares  annual- 
mentè  serão  distribuídos  de  graça  por  nós,  e  por  nossos 
lierdeiros,  nas  eseholas  de  gramática  de  Lisboa,  de  Coim- 
bra, e  do  Forto,  pelo  espaço  de  cem  annos;  para  que  a 
Sepífembrizaida  Poftugueza  honre,  e  desboure  á  quem  me- 
rece ser  com  ella  honrado  e  deshonrado. 

Naõ  sabemos  pois,  que  calumnias  saõ  estas  da  Gazeta 
Sol,  que  tanta  impressão  fizeram  no  Governo  de  Lisboa  : 
mas  sendo  relativas  ao  facto,  nada  podia  ser  calumnia, 
porque  naõ  havendo  cores  com  que  se  pintasse  toda  a  sua 
torpeza,  quem  podia  achallas  para  o  calumniar  t  Se  eram 
relativas  aos  authores  do  mesmo  facto,  querendo-se  in- 
culcar aos  Inglezes  residentes  em  Portugal,  como  partici- 
pantes drelie,  entaõ  n'este  artigo  era  calumniosa  a  relação 
da  Gazeta.    Mas  a  calumnia  naôJ  se  deve  attribuir  ao 
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Gazeteiro,  que  considerando  as  apparcncias  de  que  o 
Governo  de  Lisboa  o  havia  mascarado,  tinha  justificada 
razaÔ  para  ver  n'elle  co- operação  Ingleza.  A  calumnia 
foi  do  Governo  de  Lisboa,  que  teve  a  deslaledade  de  querer 
involver  taÕ  bem  na  infâmia  daquelle  procedimento  uma 
Naçaõ  a  quem  estava  chamando  Aliiada  e  Protectora. 
Os  Generaes  e  Ministro  Inglez  tanto  reconheceram  que  a 
calumnia  era  do  Governo  de  Lisboa,  que  á  este  hé  aquém 
fizera  desdizer^  e  nao  ao  Autor  da  Gazeta  do  Sol.  Era 
aos  calumniadores,  áqueni  a  Ley  ltheniia  mandava  gra- 
var na  testa  oom  um  ferro  em  feraza  aletra-K-em  signal 
da  sua  maldade,  para  que  fossem  á  primeira  vista  conhe- 
cidos;  e  foi  ao  Governo  de  Lisboa  que  os  dictos  Generaes 
e  Ministro  fizeram  imprimir  na  sua  frente  aquella  infame 
Letra  -9  porque  a  declaração  desta  Gazeta  ha  indubitável,. 
mente  o-K-do  Governo  de  Lisboa. 

Mas  para  vermos  se  a  declaração  do  Governo  exprime 
o  facto  por  elle  practicado,  hé  necessário  referiilo.  Na 
noite  de  10  para  li  de  Septembro  foram  prezos  em  Lisboa 
para  o  Limoeiro  trinta  e  oito  pessoas  de  diversíssimas 
classes,  e  familias;  inteiramente  desligadas  umas  das 
outras:  Ecclesiastieas,  e  Seculares,  e  muitos  destes  Chefes 
das  suas  familias  com  mulher  e  filhos,  e  riquissimos  paki- 
monios.  Nessa  mesma  noite  outras  dez  pessoas  foram  con* 
duzidas  para  a  Torre  de  Saô  Julião  da  Barra.  Havia 
n'esta  multidão  pessoas  empregadas  nos  Tribunais  do 
Reyno,  e  algumas  com  cartas  do  Conselho  :  havia  outras 
pertencentes  $  familias  da  Grandeza  de  Portugal :  outrajs 
do  Corpo  Militar  com  pater tes  ate  de  Coronel,  e  de  Cap* 
v  2 
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staSde  Maré  Guerra;  Advogados  da  Caza  da  Suppli- 
caçaõ,  Negociantes,  Clérigos,  Membros  dos  Tribunaes 
Ecclesiaslicos  da  Corte,  Parochos,  Beneficiados,  Frades 
de  diversas  KeligiÕes,  insignes  Cirurgiões,  Pintores,  e  até 
um  Copeiro  paralítico. 

lodos  elies  foram  prezos  com  grande  apparaío  de  Mi- 
nistros  e  Militares  da  Policia,  buscando-se-1-bes  os  seus 
papeis,  e  apprehendendo-se  todos  aquelles  que  pareceo  aos 
incumbidos  da  diligencia,  que  convinha  conduzir  á  maõ 
do  Governo.     NaÕ  era  isto  querer  inculcar  uma  traição, 
ou  conspiração  que  se  tinha  descoberto,  e  de  que  se  inda- 
gavam os  cúmplices  ?  Para  fazer  o  que  se  diz  na  Gazeta 
era  precizo  esta  infame  trica  de  rever,  sellar,  e  appre- 
hender'papeis  ?    O  Desembargador  Vicente  Jozé,  que  foi 
um  dos  contluzidos  para  a  Torre  de  SaÕ  Julião,  estava 
na  Fortaleza  de  Santo  António  da  Barra,  destinado  para 
se  transportar  para  á  Ilha  de  SaÕ  Miguel,  tendo  um  Passa- 
porte do  Governo,  e  um  Avizo  á  elle  mesmo  dirigido 
pela  Intendência  Geral  de  Policia-  declarando-lhe^quc 
na  dieta  Ilha  estaria    em    plena    liberdade,    esperando 
as  Ordens  de  S.  A.  R.  sobre  a  contenda  em  que  entrara 
com  o  Governo  de  Lisboa ;    de  que  ao  diante  se  dará 
melhor  noticia.     O  Governador  da  Fortaleza  tinha  outro 
Avizo  do  Governo  para  deixar  sahir  o  dicto  Desem- 
barador,  logo  que  elle  dissesse  que  se  queria  embarcar. 
Elle  tinha  fretado  a  Camará  do  Bergantim  Príncipe,  por- 
que tinha  pago  cincoenta  moedas  á  Álvaro  António  Tho- 
rr.asini,  Negociante  da  Praça  de  Lisboa,  tendo  sido  feito 
o  affreíamenío  por  intervenção  de  Conslansíino  Joaquim 
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de  Mattos,  outro  Negociante  conhecido  da  mesma  Praça, 
e  tendo-se  promettido  a  sabida  da  Embarcação  ate  vinte 
de  Agosto.  Tinha  o  dicto  Desembargador  os  baús  da 
sua  mobiiia  ja  em  Lisboa,  e  na  Estalagem  dos  Caldas 
para  serem  embarcados.  Hum  seu  creado  que  n'eUa  as- 
sistia foi  prezo  também  para  mostrar  os  baús  j  e  jim  que 
estava  cheio  de  papeis,  foi  Conduzido  para  a  Intendência 
Geral  da  Policia,  aonde  ficava  ainda  no  tempo  em  que 
sahio  do  Tejo  a  Fragata  Amazona»  Outro  Ministro  foi 
abordo  do  mesmo  Bergantim  examinar  se  lá  estava  por 
acaso  alguma  mobília  ja  embarcada,  para  taõ  bem  se 
examinar,  e  isto  depois  de  se  terem  taobem  remechido 
os  papeis  que.elle  Desembargador  tinha  na  Fortaleza  de 
Santo  António  aonde  estava,  apprehendendo-se-lhc  os  que 
eseolheo  o  Ministro  encarregado  de  o  mudar  de  uma  For* 
taleza  para  outra  Fortaleza. 

Todo  este  appa rato  era  necessário,  para  fazer  isso  que 
unicamente  se  refere  na  Gazeta  ?  NaÔ  estava  elle  ja  para 
sahir  do  Reyno  ?  Nao  o  sabia  o  Governo,  que  ao  dicto 
respeito  tinha  passado  tantos  Avizos  e  Passaportes?  Nao 
o  sabia  com  tanta  certeza,  que  até  mandou  ao  Bergantim 
fretado,  examinar  a  parte  da  mobiiia  que  ja  lá  julgava 
embarcada?  Quem  nao  vê  que  se  queria  impor,  e  illudir 
o  publico,  e  que  nada  disto  que  se  fez  convém  compadecia* 
ração  da  Gazeta  ? 

Façamos  porém  a  observação  seguinte.  Estas  averí* 
guaçòes  da  Policia,  que  conduziram  o  Governo  a  julgar 
indispensável  ao  sossego  publico  expatriar  alguns  Porta- 
guezes,  precederam  ás  prizões  da  noite  de   10  para  1 1  de 
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Septembro,  ou  foram  posteriores  á  ellas?  Hé  de  crer  que 
as  precedessem,  porque  enire  ellas,  e  o  embarque,  mediou 

tao~  curto  espaço  de  tempo,  que  naõ  hé  possível  conceber 
que  as  priZoes  na5  fesem   ^  ja    ^  q  ^^  ^ 

quelta  expedição;  de  oufra  sorte  naõ  poderia  estar prom- 
ta  a  Fragata  para  receber  os  prezos  nos  dias  15  e  16  e 
para  deixar  o  Tejo  no  dia  18:  e  alem  disto  seria  impôs, 
sivel,   que  prendendo-se  perto  de  cincoenta  pessoas,    se 

achassem  motivos  nos  papeis  de  todas  para  que  a  sua 

resxdencia  em  Lisboa  parecesse  periga  ao  sossego  pu. 

bhco.     Nenhum  dos  que  foram  prezos  deixou  de  ser  em, 

barcado  na  Fratata. 

Sendo  pois  as  dietas  averiguações  anteriores,  e  estando 
decretada  a  expatriado,  quando  se  prenderam  os  depor, 
lados,  a  que  fim  se  andaram  mudando  os  que  ja  estavaõ 
prezos,  de  umas  Foralezas  para  outras?  Naõ  podiaõ  ser 
conduzidos  d'aquel!as  mesmas  em  que  se  achavam  para 
a  Fragata  que  os  havia  de  transportar  ? 

Mas  supponhamos  que  aquellas  averiguações  foram  co„. 
sequencia  das  prizões.     E  que  motivo  houve  para  estas  SG 
fazerem  ?  No  primeiro  caso  naõ  se  poderá  dar  a  razaõ  das  ' 
circumsíanciàs  com   que  se  fez  a  diligencia,  no  segundo 
faltará  a  razaõ  para  atfpriz&s.     EPor  isso  em  ambol  ellcs 
será  incohereníe  a  declaração  da  Gazeta  com  aquíllo  que 
se  fez.  He  isto  o  que  suecede  aquém  obrando  inconsidera- 
damente, e  sem  ter  razaõ  suficiente  para  o  que  fez,  naõ 
querendo  reconhecer  e  confessar  ao  depois  o  seu  desacerto 
pretende  cobonestailo  nos  olhos  dopublico  j  as  desculpas' 
sao  forçadas  e  violentas,  e  quazi  sempreem  vez  de  cobri- 
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í 
xem  aquém  se  serve  d'ellas,  fazem  mais  ostenslvel  a  de*( 

formidadc  que  se  queria  disfarçar.     SaÕ  como  os  enfeites^ 
que  naõ  se  cazando  bem  com  a  velhice,  em  lugar  de  escon-  I 
der   as  rugas,    que   se   querem   disfarçar,    mostram  que 
aquelles  muitos  ânuos  levaram  o  verniz  da  mocidade,  sem/ 
trazerem  a  madureza  do  juízo.  j 

E  attando  outra  vez  o  fio  á  negra  historia  da  Septemf» 
brizaida  Lisbonense,  todos  os  prezos  foram  conservados  em 
segredos,    privados  de  toda   a   communicaçaô,    naõ  po- 
dendo fallar  com  pessoa  alguma  que  naõ  fossem  os  Carce- 
reiros, ou  quem  fazia  as  suas  vezes.     No  dia  14  de  Septenli- 
bro   por  noite  se  lhes  participou,  que  se  apromptassejm 
para  embarcar  no  dia  J  6  sobre  a  Fragata  Amazona ;  coíti- 
cedendo-se-lhes  o  escreverem  ás  suas  familias,  para  n'aqujel- 
las   vinte   e    quatro  horas  lhes    apromptar    o   que  fisse 
necessário  ;    sendo  porem  as  cartas  entregues,  e  revistas 
por  Magistrados  para  este  fim  deputados.     Nem  aos  èon- 
demnados  para  Africa  por  crimes  provados,  depois  (lie  se 
defenderem,  e  de  embargarem  primeira  e  segunda  vez  as 
suas  sentenças,  se  lhes  impôs  a  necessidade  de  abando- 
nar a  Pátria,  as  familias,  e  as  suas  casas,  com  a  cruikdade, 
de  se  lhes  concederem  apenas  vinte  e  quatro  horasL  para 
dispor  o  de  que  elles  precizavam,  e  para  dar  as  providen- 
cias necessárias  ao  que  deixavam  no  Reyno  !  Eranli  entre- 
tanto muitos  dos  prezos  Chefes  de  familias,  com  íjiquissi- 
mos  patrimónios,  como  o  Conselheiro  Jozé  8eba|âtiaõ  de 
Saldanha,   o   Deputado  da  Junta  do  Commercio  Jacome 
Raton,  o  Conselheiro  e  Vereador  do  Senado  Joz  é  Diogo 
Mascarenhas  Neto,  o  Desembargador  Francisco  Duarte 
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Coelho,  o  Chefe  da  Legião  do  Rocio  Jozé  Aleixo  Falcaí, 
VanZeller,  o  Juiz  do  Terreiro  Manoel  Alvez  do  Itio  e 
outros. 

Os  prezos  recolhidos  nos  segredos  do  Limoeiro  foram 
conduzidos  na  noiíe  de  15  para  16  para  bordo  da  Fragata  • 
acentos  Soldados  da  Policia  entre  Infantaria  e  Caval- 
tería  se  empregaram  na  sua  apparaíosa  guarda,  pelo  meio 
tia  alia  noiíe. 

Os  dez  que  haviam  ficado  na  Torre  de  Saõ  Julião  tive- 
,      mo  ainda  mais  visíozo  accompanhamento.     No  dia  16, 
(fue  era  Domingo,  cousa  de  cem  soldados   com  as  armas 
carregadas,  se  formaram   em  duas  fileiras   na  praça  da 
Fortaleza,  c  sahindo  os  prezos  dos  segredos  em  que  esíavam, 
foram   mandados    pôr   perfilados  uns  depois  dos  outros' 
entre  as  duas  alas  de  Soldados;  é  caminharam  assim  ba-' 
tendo  o  tambor  na  frente,  até  se  embarcarem  no  Caiz  da 
Fortaleza,  a  vista  de  innumeravei  povo,  que  menos  bar- 
bar  o  que  o  Governo  de  Lisboa  se  cobria  de  lagrimas. 
Esí,5s  déz  prezos  eraS  Sebastião  Jozé  de  Sampaio,  filho  dó 
Conde  de  Sampaio,  Jozé  Sebastião  de  Saldanha,  filho  do 
Conde  de  iiio  Maior,  os  Deputados  da  Juncta  de  Commer- 
cio  J.come  Rato,,,  e  o  Commendador  Domingos  Vandelli 
(de  oitenta  e  dous  ânuos  de  idade)  Lente  jubilado  da  Ia 
Cadefra  de  Filosofia    da    Universidade  de   Coimbra,  o 
Conselheiro  Vereador  do  Senado  Jozé  Diogo  Mascarenhas 
Neto,  os  Desembargadores  da  Caza  da  Supplicaçaõ  Fran- 
ca»  .Duarte  Coelho,  e  Vicente  Jozé  Ferreira  Cardoso,  o 
Capiu,.õ  Engenheiro  Joze  Carlos  de  Figueiredo,  e  dous 
Cónego  Regrantes  da  Congregação  de  Santo  Agostinho 
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Entraram  todos  em  um  Falua  com  toda  a  dieta  numeroza 
Tropa,  para  virem  recolher-se  á  Fragata  Amazona,  que 
estava  defronte  da  Cordearia  :  mais  ;  a  navegação  foi  diri- 
gida de  maneira,  que  a  Falua  foi  primeiro  ter  defronte 
do  Terreiro  do  Paço,  para  tornar  a  voltar  para  baixo  pelo 
lado  de  Lisboa,  terra  a  terra,  a  fim  de  se  fazer  ver  á  popu« 
laça  da  Cidade  aquelíe  espectáculo,  e  ella  se  regalar  de 
lhes  chamar  traidores  e  Jacobinos. 

Presidio  a  esta  expedição  o  Juiz  de  Fora  de  Oeiras, 
Silvério  Jvzé  Nunes  Collares,  digno  comparça  desta  peça? 
por  ser  a  estupidez  e  a  ignorância  personalisada  ;  naÕ  sa- 
bendo proferir  despacho  algum  sem  ser  guiado  ou  pello  seu 
Assessor,  ou  pelo  seu  Escrivão  Manoel  Freire  de  Faria. 

A  bordo  havia  ordem  para  que  os  prezos  naõ  fal  lassem 
com  pessoa  alguma,  sem  ser  á  vista  de  um  official,  o  qual 
havia  taõbem  de  ver  as  cartas  que  se  quizessem  escrever, 
pedindo  alguma  cousa  de  que  elles  precisassem  para  a  vi- 
agem. Conservou-se  porem  em  mysterio,  e  êm  segredo, 
qual  era  o  destino  d 'ella ;  e  até  houve  esta  raridade,  de 
que  só  poderão  dar  o  motivo  os  insignes  directores  da  ex- 
pedição :  sendo-nôs  só  permittido  observar,  que  á  todos 
se  deo  ordem  para  se  prepararem,  mas  que  naõ  se  lhes 
dizendo  para  aonde  haviam  de  navegar,  ninguém  podia 
saber  que  preparo  lhe  era  necessário. 

A  fragata  partio  do  Tejo,  no  dia  18,  e  seguio  muito 
boa  viagem.  Os  elementos  nao  eram  sujeitos  ao  Governo 
de  Lisboa,  porque  se  o  fossem,  elle  escolheria  sem  duvida 
algum  do  lote  do  Juiz  de  Fora  de  Oeiras,  para  dirigirem 
a  expedição  no  oceano,  como  elle  a  dirigio  no  Tejo.     Os 


26 

ventos  e  as  ondas  declararam-se  pelos  prezos,  ou  quem 
lhe  regula  os  movimentos  fez  com  que  ellcs  fossem  os  mais 
favoráveis  á  navegação.  A  fragata  era  commandada  pela 
Chefe  de  Esquadra,  Matheus  Pereira  de  Campos,  cujo 
nome  devemos  aqui  lembrar,  para  dizermos,  que  elle  cho. 
rou  com  os  prezos,  lamentou  a  aia  sorte,  e  naõ  poupou 
nem  os  seus  pessoaes  incommodos  para  aliviar  a  sua  con. 
dição.  Nos  amaremos  e  louvaremos  sempre  as  suas  vir- 
tudes. A  maior  parte  da  oficialidade,  e  os  dous  cappel- 
laens  da  fragata,  seguiram  os  exemplos  do  seu  chefe. 

Vio-se  a  ilha  Terceira  no  dia  26,  e  no  dia  27  desembar- 
caram os  prezos.    Soldados  os  foram  conduzir,  e  cuidado- 
sãmente  recolher  em  diversas  prizoens,  no  Castello,  Al- 
jube, Cadeia,  e  Conventos  da  Cidade  de  Angra.    Ao  Des- 
embargador Vicente  Joze  Ferreira,    e  mais  a  Sebastião 
Jozé  de  Sampaio,  foi  decretado  serem  sepultados  em  um 
cárcere  no  Convento  de  Saô  Francisco;  e  conseguindo  o 
segundo,  por  instancias  do  commandante  da  fragata  (para 
que  elle  lhe  fosse  restituído)  o  ser  transportado  para  In- 
glaterra,  continuaram  os  preparos  do  cárcere  para  o  dicto 
Desembargador,  ácnsta  da  real  fazenda;   mas  pouco  a 
pouco  se  foi  desvanecendo  esta  ideia,  apezar  d'elle  Des- 
embargador  protestar,  que  lhe  era  indiíferente  estar  em 
cárcere  ou  fora  d'elle,  porque  em  quanto  S.  A.  R.  lhe  naõ 
fizesse  a  justiça  que  elle  merece,  e  que  o  mesmo  Senhor 
lhe  hade  fazer,  toda  a  situação  que  se  lhe  der  será  para 
elle  igual.     Ficou  pois  conservado,  com  mais  dous,  na 
livraria  do  mesmo  Convento.     A  todos  se  pozeram  senti- 
nellas,  e  foram  declarados  incommnnicaveis,  de  maneira 
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que  ninguém  se  atreveo  a  procuraUos.     As  cartas  que 
escreviam,  igualmente  as  que  se  lhe  dirigiam,  haviam  de 
passar  pella  mâõ  do  Governador  Capitão  General,  para 
serem  examinadas;  e  naS  quiz  elle  Desembargador  Vi- 
cente  Joze,  exceptuar  d'esta  regra  nem  as  que  escreyeo 
para  os  Ministros  e  Conselheiros  d'Estado  de  S.  A.  R.  na 
Corte  do  Brazil.     Elle  quiz  um  Amanuense  para  tras- 
ladar uma  obra  que  havia  de  ser  remettida  para  os  Pes  de 
S.  A.  R.,  e  por  maõ  do  mesmo  Governador  e  Capitão' 
General,  obra  annunPiada  e  promettida  nas  cartas  refè, 
ridas:  mandou  perguntar  ao  dicto  Governador  e  Capitão 
General  se  podia  servir-se  de  um  amanuense  que  se  lhe 
offerecia,  porque  naõ  queria  fazer  cousa  alguma  que  lhe 
naõ  fosse  permittido:  e  mesmo  esta  licença  se  lhe  de- 
negou. 

Quem  pode  duvidar  que  o  dicto  Governador  e  Capitão 
General,  se  havia  de  dirigir  para  tudo  isto  pelos  officios 
do  Governo  de  Lisboa,  que  haviam  de  accompanhar  os 
prezos,  acrescentando  para  o  illujdir,  o  apparato  da  con- 
dução, e  as  vozes  espalhadas  em  Lisboa,  que  agora  na 
Gazeta  se  desmentem,  porem  tarde,  e  a  mas  horas;  das 
quaes  hé  provável  que  o  mesmo  Governador  fosse  instrui, 
do,  por  algum  official  da  fragata  com  que  fallasse  ? 

Combine-se  agora  todo  este  procedimento  com  o  que 
refere  a  Gazeta.  Feja-se,  se  isto  hé  uma  simples,  e  inte- 
rma  remoção  de  Portugal  por  causa  do  sossego  publico, 
*omo  quer  figuar  agora  o  ja  corrido  e  envergonhado  Go- 
verno de  Lisboa,  pela  impressão  que  a  sua  Septembri- 
?a,da  fez  na  Gram-Exetanba  ?  O  que  se  refere  hé  o  que 
d  2 
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elle  fez  ;  da  Gazeta  consta  o  que  elle  diz  ;  e  considere-se, 
se  elle  á  infâmia  do  procedimento  naô  ajuncta  a  outra  tor* 
peza  de  o  querer  desfigurar,  e  negar,  ousando  para  isso 
levantar  impudentemente  a  impostora  voz,  diante  de  mi* 
lhares  de  testemunhas  que  presenciaram  os  seus  factos  ? 

Mas  ainda  com  todos  os  seus  paliativos,  nos  veremos 
logo  por  meio  de  uma  miúda  analyse  das  suas  mesmas  pa^ 
lavras,  que  ainda  sendo  somente  o  que  elle  diz,  hé  uma. 
expedição  digna  de  Caiigula  e  mais  de  Nero.  Cumpre* 
nos  porem  primeiro  dizer  alguma  cousa,  sobre  a  conside* 
ração  moral  dos  prezos.  Elles  podem  reduzir-se  a  ires 
classes.  A  1*,  de  pessoas  ja  accusadas,  sentenciadas,  e 
julgadas  innocentes.  A  2a.  de  pessoas  prezas  e  conserva- 
das  em  segredos,  e  era  prizoens,  por  muitos  mezes,  e  sem 
se  lhes  fazerem  processos  para  serem  castigadas  ou  declara* 
das  innocentes,  como  ellas  constante,  e  sempre  inutilmente 
requereram.  A  3a.  de  pessoas  que  passaram  da  liberdade 
em  que  estavam  no  dia  10  de  Septembro5  para  a  deportação 
do  dia  18  do  mesmo  me?;. 

Da  primeira  classe  hé  por  exemplo,  Dionjsio  Jozé 
Kocha,  o  qual  sendo  prezo,,  em  consequência  da  pronuncia 
feita  pelo  ja  lembrado  Desembargador,  que  havia  sido 
Ajudante  da  Intendência  da  Policia  Franceza,  foi  man- 
dado sentenciar  na  Casa  da  Supplicaçao,  por  avizo  do 
Governo,  datado  de  21  de  Maio,  de  1809.  Julgou-se 
n'aquelie  Tribunal  por  AccordaÕ,  que  naô  havia  provas 
que  o  culpassem,  ainda  sem  recorrer  á  defeza  com  que 
pertendia  justiíicar-se  ;  e  foi  absolvido  consequentemente^ 
e  mandado  soliar,  por  sentença  de  20  de  Julho  do  mesmo 
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anno :  cuja  sentença  subio  á  presensa  do  Governo,  para 
vêr  se  se  havia  de  executar ;  e  elle  a  mandou  cumprir, 
por  avizo  de  7  de  Agosto  do  mesmo  anno,  ccin seguindo 
ser  solto  no  dia  8.     Mas  para  que  o  foi  ?  para  no  dia  11 
de  Septembro  seguinte  ser  mandado  prender  por  outro 
avizo,  e  recolhido  á  torre  de  Beilem,  com  inteira  privação 
até  de  se  communicar  com  a  sua  própria  familia.     No 
dia    14  de  Dezembro  seguinte  um  avizo  lhe  concedeo  a 
faculdade  de  poder  escrever  a  sua  mulher.     No  dia  30 
de  Janeiro,  de  1810,  outro  avizo  ampliou  a  licença  para 
se  communicar  com  a  sua  familia.     No  dia  13  de  Março, 
outrotavizo  lhe  foi  intimado  para  se  transportar  para  uma 
das  ilhas  dos  Açores.     Em  2  de  Junho,  outro  avizo  se 
lhe  intima  para  ir  viver  em   Navogilde,  subúrbio  da  Ci- 
dade do  Porto;  e   que  estando  prompto  o  participasse, 
para  se  lhe  dar  passaporte,  e  ser  solto  das  cadeias  do  cas« 
tello,  para  aonde  havia  sido  mandado  no  dia  19  de  Março. 
No  dia  14  de  Septembro,  hé  mettido  em  um  segredo  no 
castello,  e  no  dia  15  conduzido  entre  uma  escolta  para  o 
JLimoerio,  donde  foi  removido  para  a  fragata,  com  os  ou- 
tros que  acima  referimos. 

Quazl  que  os  mesmos  passos  seguio  o  capitão  de  mar  e 
guerra  Felippe  Alberto  Petroni,  taõ  bem  julgado  sem 
culpas,  por  Accordaõ  da  Casa  da  SuppUcaçaô,  de  26  de 
Agosto,  de  1809,  que  o  Governo  mandou  cumprir,  sendo 
solto  no  dia  29  do  meçmo  mez,  para  ser  outra  vez  prezo 
por  avizo  no  dia  11  do  mez  seguinte.  E  tiveram  a  mes- 
pia  sorte  outros  mais  dos  que  vieram  para  a  ilha  Terceira» 
JSis-aquí  como  o  Governo  de  Lisboa  tracta  os  que  sao 
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julgados  innocentes  nos  Tribunaes  de  Justiça,  em  que  eUe 
xnesmoos  mandou  sentenciar  i  e  „aõ  podemos  deixar  de 
fazer  as  reflexoens  seguintes.     A  H  hé  fnndada  „a 
tençade  Cícero,  na  Yerrina  *.-Perdita}  ^  ^ 
peransomnibusre^kos  sólent  eantus exales  haBer* 
~ut  resjudiciales  rescindantur ;  qUce  cum  accMunt,  nemo 
est,qui  non  intelligat  ruere  illam  rempuMicam.*^» 
fazer  caso  das  sentenças,  e  calcar  assim  arbitrariamente  a 
Justiça;  fa2er  desprezeis  os  Magistrados  e  Tribunaes 
que  julgam,  e  ma.s  as  levs  que  os  dirigem  nas  suas  deci. 
zoens,  quando  isto  acontece,  ninguém  pode  deixar  de  co. 
nhecer,que  essa  republica  está  expirando.     O  Governo 
Portugue,  o  quena  inculcar  certamente,  quando  fazia  vér 
esta  característica  nota  da  dissolução  dos  estados :  elle  era 
-s  do  que  todas  as  levs,  mais  do  que  o  Principe  Regenfe 
no-  Senhor    que  nunca  havia  obrado  por  simdhante 
-do  ■ :  ,  que  lhe  mandava  constantemente  guardar  as  suas 
%s ,  fazendo  sentenciar  os  culpados  pelos  Juizes,  como 
expressamente  lhe  ordena  a  carta  Kegia  de  30  de  Agosto 

mm.  MasoGovernoestavaemumaperfeitareS 
contra  as  ordens  do  mesmo  Senhor.  Os  trópicos  de  per- 
-o,  e  jnnctamente  a  sua  ousadia,  quasi  q„e  faziam  L 
possível  todo  o  remédio. 
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requinte  de  ostentar  a  iniquidade  ?  Mas  o  Desembargador 
Secretario  do  Governo  nao  cuidava  em  outra  cousa  que 
naõ  fosse  figurar  de  que  era  Secretario  de  Estado,  e  pare- 
cia-lhe  para  este  fim  necessário  desfazer  com  os  seus  Avizos 
o  que  as  Leys  e  o  Soberano  mandavam  sustentar.  Quem 
tem  a  ostentação  do  seu  poder  por  primeiro  movei  das 
suas  acções,  hade  fazer  muitas  vezes  o  que  nao  pode. 

E  que  vontade  taõ  inconstante  !  Que  successiva  cadeia 
de  decisões,  tiradas  como  por  um  alambique  gota  a  gota ! 
Quando  as  leys  governam,  e  a  Justiça,  como  esta  bé  sempre 
constante,  e  sempre  a  mesma,  nao  mudam  de  dia  em  dia 
as  suas  vozes :  e  só  quando  a  vontade  do  Despotismo  sem- 
pre volúvel  faz  calar  as  Leys  e  a  Justiça,  hé  que  se  podem 
vêr  resoluções  legaes,  nascidas  em  um  dia  para  morrerem 
no  seguinte. 

A  2a.  reflexão  hé  :  que  baixa  e  inconsequente  ideia  nao 
estava  dando  cie  si  um  Governo,  quando  se  reduzia 
àquelles  pequenos  detalhes,  ao  mesmo  tempo  que  sus- 
tentava o  exercício  da  Soberania  í  Sustendando  a  heróica 
figura  do  Soberano,  com  a  imposição  dos  tributos,  com 
o  uso  do  Poder  Legislativo,  &c,  &e.,  e  representando 
igualmente  a  burlesca  parte  de  um  Juizo  subalterno  da 
menor  consideração  ?  O  Príncipe,  permittindo  immedi- 
atamente  por  meio  de  Resoluções  e  de  Avizos.no  seu 
Nome,  em  um  dia  escrever  á  mulher,  no  outro  dia  fallar 
á  família,  e  isto  sem  ser  relativamente  ao  Duque  de  Ca- 
daval, ou  áquem  se  parecesse  com  elle  í  NaÕ  houve  ja 
mais  uma  Soberania  taõ  comicamente  representada:  em 
nenhuma  Peça  foi  meno$  sustentada  a  unidade  do  cha- 


racter  dos  que  a  representavam.  Mas  tal  era  a  sede  da 
dependência  qué  tinha  o  Governo,  principalmente  o  Des- 
embargador Secretario,  ou  tal  era  o  mesquinho  habito 
da  sua  vida,  que  naõ  queria  perder  nem  o  governo 
d'aquellas  alfaces,  que  ja  um  Prelado  Mendicante  acharia 
inferior  á  sua  Dignidade. 

A3\  reflexão  hé:  que  esperança  podia  haver  em  Por- 
tugal, de  que  se  tomassem  as  medidas  grandes  e  conve- 
nientes para  a  sua  salvação  nas  importantes  e  e  difficeis 
circumstancias  em  que  elle  estava,  quando  o  seu  Governo, 
reduzido  ao  estreito  recinto  de  governar  sobre  taes  átomos, 
mostrava  por  isso  mesmo  a  pequenhêz  do  seu  génio,  e  a  sua 
incapacidade  para  dirigir  as  cousas  que  saÓ  próprias  da 
Publica  Administração  em  grande*  que  era  o  que  unica- 
mente lhe  convinha  ;  e  o  que  lhe  daria  emprego  à  todo  o 
séu  tempo,  se  elle  se  soubesse  empregar  n'ellas ! 

A  3a.  classe  dos  prezos  era  de  Portuguezes,  que  o 
Governo  tinha  feito  prender,  sem  que  nunca  os  quizess.e 
processar,  como  elles  pediram,  e  requereram,  para  serem 
castigados  se  o  mereciam,  ou  se  declararem  innocentes,  se 
era  a  sua  condição. 

Havia  n'esta  classe  uns  quatorze,  que  tendo  sido  prezos 
no  dia  de  Quinta  Feira  de  Endoenças  de  18Ò9,- e  conda- 
zidos  para  os  Cárceres  da  Inquisição,  de  que  a  Inten- 
dência da  Policia  Franceza  tinha  feito  a  sua  bastilha,  e 
que  passaram  com  o  mesmo  exercício  para  a  Policia  Por- 


*  Vejs-se  Bifelfeidt;  Inst.  Polif.  Tom.  2  Cap  lo.  $.  2o, 
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lugueza,  alii  se  conservaram  quatro  mezes  em  segredos,  ,e 
incommuniçaveis,  sem  que  algum  Ministro  lhes  appare» 
cesse  para  os  interrogar.  Quem  poderia  imaginar  que 
prizoes  feitas  em  um  taõ  respeitável  dia  para  o  Grémio  da 
da  Religiap  Catholica  Romana*  naõ  haviao  de  evigir 
promptissimos  interrogatórios?  O  dia  em  que  se  íizéram 
as  prizoes,  inculcando  a  necessidade  d'aquella  promp- 
Usáma  providencia,  a  fim  de  que  elia  na  publica  opinião 
conseguisse  um  grande  vulto  J  JEj  o  esquecimento  nas 
masmorras,  demonstrando  o  pouco  cuidado  que  ao  Go* 
verno  merecia  aqueile  caso,  que  o  conduzio  á  íaó  estron* 
doso  facto]  Mas  o  que  se  queria  era  somente  enganar  o 
Publico.  No  fim  dos  dictos  quatro  mezes  elles  foram  per- 
guntados pelo  ja  descripto  Desembargador  Ajudante  da 
Policia,  sobre  diversos  detalhes  Maçónicos,  e  ficaraa> 
outra  vez  sepultados  nos  mesmos  incommunicaveis  segredos 
por  outras  prizões,  ou  em  Fortalezas,  ou  em  Conventos, 
ou  era  Filias  com  homenagem  que  pouco  apouco  se  foi 
estendendo,  e  com  toda  a  liberdade  de  se  cómmunicarera  de 
palavra  e  por  escripto  com  quem  lli.es  parecia.  O  Desem- 
bargador Secretario,  dirigido  pe;lo  appetite  de  reprç* 
sentar  a  Magestade,  lembrava  muitas  vezes  aos  (jue  Ihp 
yequeriam  contra  este  procedimento,  que  o  Senhor  Rey 
Dom  Jozé  tinha  conseryaçlo  muitqs  Poríuguezes  prezos 
sem  dar  satisfacçoe^  e  gue  ellas  mesmo  se  nap  dayamimncis. 
sobre  prizõeg  cie  Justado  s  como  se  elle  fosse  o  mesmo  que 
o  Senhor  Hey  Dom  Jozé,  e  como  se  um  Governo  subal- 
terno igual  ao  de  Lisboa  godesse  ter  prizoes  de  Estado  ? 
Q  uso  d' cilas  tem  sido  taõ  perigoso,  mesmo  debaixo  dos 
I 


" 


54: 

olhos  dó  Soberano,  pelo  abuso  dos  Ministros  que  des- 
pacham no  seu  Nome,  que  naõ  era  de  esperar  ver -. se  prac- 
fícàdo  por  Vassallos,  que  governavam  estando  duas  mil  le* 
g^uas  distantes  delíe. 

li  avia  na  mesma  classe,  o  Desembarga  Jor  Francisco 
Duarte  Coelho,  que  sendo  prezo  pára  a  Torre  de  Beilem, 
foi  d'eila  solto,  e  mandado  ir  para  dez  legoas  fora  de 
Lisboa,  por  Decreto  de  27  de  Janeiro  de  1809,  para 
fazer  cessar  o  gera!  escândalo,  ate  se  mandar  punir  ás 
suas  culpas  conforme  o  seu  merecimento  :  termos  va^os 
da  eschola  do  Desembargador  Secretario  do  Governo,,  que 
naÔ  disem  nada,  e  que  podem  d izef  tudo  quanto  elle 
quizer.  Mas  nunca  chegou  esse  promettido  tempo  de  se 
castigarem  as  taes  ignoradas  culpas,  a  pezar  do  illúsorio 
ameaço  do  Ifecreto  i  elle  era  somente  para  infamar  o  de* 
portado,  e  para  enganar  o  povo.  Mas  o  Desembargador, 
victima  d 'este  procedimento,  requereo  na  Corte  do  Brazil/ 
que  queria  ser  julgado  e  sentenciado:  e  o  Príncipe  Re* 
gente  Nosso  Senhor  assim  o  mandou  por  um  Ávizo,  que 
chegou  a  ser  remettido .para  a  Casa  da  SupplicaçaS  no 
mez  de  Agosto  de  1810.  Era  chegado  o  momento  de  se 
desmascarar  a  impostura  á  respeito  deste  perseguido; 
porem,  que  execução  foi  dada  ás  Ordens  do  legitimo 
Soberano  de  Portugal  ?  Fazêilo  prender  no  mez  de  Scp* 
tembro  seguinte,  e  reríieilêllo  para  a  Ilha  Terceira :  e  po- 
demos segurar  que  a  mao  nos  treme,  quando  escrevemos 
taô  escandaloso  procedimento,  a  pezar  de  termos  visto  o 
Governo  de  Lisboa  meUendo  a  bulha  constantemente  m 
Determinações  de  S.  A.  R..     TaÕ  extraordinário  pela  sua 
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ousadia  nos  parece  este  fado  ?  Concorriam  n*elle  as  cír- 
cumstancias  particulares  jde  uma  ordem  especialíssima, 
apresentada  na  Gasa  da  S  ípplieaçao,  poucos  dias  antes, 
e  pizada  por  este  modo,  como  para  dizer,  de  propósito,  e 
por  acinte  aos  vassallos  de  Portugal — Escusam  de  re* 
querer  para  a  America,  porque  nos  sempre  havemos  de 
fazer  o  que  quhennos.-Pd.Yii  que  se  mandou  o  aviso  ao 
tribunal,  se  se  naõ  havia  de  executar  ?  Nao  era  muito 
melhor  ignorar-se,  qjae  S.  A.  R.  o  tinha  mandado,  do  que 
fazêllo  ver,  para  se  mostrar  depois  que  em  Portugal  se  naé^ 
fazia  caso  das  suas  immediatas  resoluções  ?  Mas  se  nao 
fosse  ao  tribunal,  naô  serviria  para  o  fim  atterrador  dos 
vassallos,  a  que  este  exemplo  se  queria  destinar, 

EUe  para  nós  será  totalmente  inútil ;  o  Governo  de  Lis- 
boa com  todo  o  seu  poder  e  tyrannia,  e  nem  com  todo  o 
apparato  doestes  exemplos  nos  pode  fazer  pavor.  TaÕ 
bem  entrámos  n?esta  2a.  classe  dos  deportados.  Uma 
carta  innocentissima  que  o  Conde  da  Ega  nos  escrevia  de 
Paris,  uma  carta  que  nao  tinha  mais  que  noticias  da  saúde 
dos  fidalgos  Portuguezes,  que  estavam  era  França ;  uma 
carta  que  provava  que  elle  nao  tinha  comrhunicaçao  algu- 
ma com  Portugal,  porque  disso  se  queixava  mesmo  i^ella, 
uma  carta  que  nós  nao  recebemos,  porque  foi  ter  primei- 
ramente ás  mãos  do  Governo:  uma  carta  que  trazia 
a  characteristica  nota  de  nenhuma  clandestinidade,  porque 
dando  as  dietas  noticias  dos  fidalgos  Portuguezes,  aceres» 
centava — Aqui  tem  V.  S.  um  riquíssimo  presente  com  que 
pode  brindar  nJessa  terra  á  muita  gente — como  quem  nos 
e2 
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inculcava  o  usar  d*eila  para  a  mostrar  ás  muitas  famílias 
da  Corte  Portugueza,  á  quem  interessavam  as  noticias  que 
se  com  muni  cavam:  uma  carta  d'estás  foi  todo  o  nosso 
éríme.  Fornos  pregos  nô;  outro  f  ècommendável  e  religioso 
dia  de  Quarta  Feira  de  Cinza  de  181Ô,  apprehendidos 
lodosos  nossos  papeis,  recolhidos  n' um  segredo  das  so- 
bredictas  prizoens  da  Inquisição,  interrogados  pelo  ja  lem- 
brado Ajudante  da  Intendência  Franceza :  eíle  interro- 
gando a  outro  Magistrado,  Que  deixou  os  seus  lugares  logo 
que  a  Soberania  foi  exercitada  em  Portuga!,  em  nome  do 
Imperador  dos  Francezes  ?  Interrogando  á  este  como 
quem  o  queria  fazer  suspeitoso  de  adherencia  ao  Governo 
a  quem  nao  sérvio,  e  dé  quem  naõ  recebeo  ordenados  í 
Pouco  depois  dos  interrogatórios  fomos  mudados  para  a 
fortaleza  de  Sancto  António  da  Barra,  com  homenagem 
e  liberdade  de  fallár,  e  efe  escrever  a  quem  quizessemos» 
tJm  aviso  se  nos  intimou  logo  depois,  para  que  fossemos 
para  a  ilha  de  Sáo  Miguel.  Apresentamos  então'  ao 
Governo  uma  memoria,  com  poderosíssimos  motivos  que 
exigiam  o  nosso  processo,  ou  pelo  menos  a  publicidade  da 
nossa  causa,  contendando-nos  com  uma  certidão  da  carta 
do  Conde  da  .Ega,  sobre  que  fomos  interrogados,  compre- 
henderido  os  interrogatórios  que  se  nos  fizeram,*  e  as  nossas 
respostas. 

Nada  disto  se  nos  concedeo  ;  e  nos  sabendo  que  o  De- 
sembargador Secretario  do  Governo,  por  quem  corriam 
todos  os  negócios,  e  taÔ  bem  os  nossos  requerimentos,  era 
a  nossa  parte,  por  uma  collisám  em  que  havíamos  entrado 
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há  annos,  por  motivo  do  serviço  de  S.  A.  11.,  coliísao 
tanto  ao  mesmo  Senhor  conhecida,  que  nos  fez  a  distinc- 
tissima  graça  de  nos  mandar  tranquilizar  por  um  aviso, 
expedido  no  seu  real  nome,  e  assignado  peio  seu  Ministro 
Secretario  da  Fazenda  e  Presidente  do  lieal  Erário,  conda 
as  cabalas  que  temiamos  da  parte  do  dicto  Desembarga- 
dor :  sem  nôs  assustarmos  com  a  sua  prepotência,  orgu- 
lho, e  ferocidade,  representamos  ao  Governo  de  Lisboa, 
que  elle   era  a  nossa  parte  :  que  elle  tinha  feito  um  de- 
creto em  20  de  Março,  de  1809,*  determinando  que  os  sus- 
peitosos de  correspondências  com  os  inimigos  seriam  pro* 
cessados  e  castigados  logo,  como  era  necessário,  para  o 
exemplo,  que  requerendo  o  Governo  de  Lisboa  á  S^  A.  II, 
o  conceder-lhe  a  faculdade  de  impor  penas,  para  ter  mesmo 
o  gosto  de  castigar  por  si  a  quem  quizesse,  t  o  mesmo 
Senhor   lhe  denegara   simiihante  poder,    ordenando    que 
fizesse  julgar  os  Reos  por  Magistrados  e  Juizes  :  e  que 
requeríamos  a  execução  doestas  leys,     Os  indiciados  de 
crimes,  brigando  com  o  Governo  para  serem  sentenciados, 
e  castigados,  e  brigando  inutilmente !      Ubinum  gentium 
sumus!     Porem  tudo  foi  baldado:  mysterio  e  segredo; 
tffevas  sobre  trevas,  eram  as  armas  com  que  se  respondia  á 
justiça,  e  mais  és  leys;  e  as  sombras  naõ  saô  procuradas 
se  naõ  porquem  ama  ou  os  erros,  ou  os  crimes.     Nem 
mesmo  conseguimos  que  nos  nossos  requerimentos  se  po~ 

*  Correio  Brazil,  ri.  11,  p.  293. 
f  Caria  Regia  de  30  de  Agosto,  de  1809. 
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^^—indiferiâo—como   finalmente   supplicamos,    a    fim 
tfe  nos  queixar  juncto  cia  Corte  do  Brazil.     O  Governo  de 
Lisboa   nao   queria   recursos  para  o   Príncipe ;  mas  nós 
levados  ao  ultimo  extremo,  lhe  fizemos  saber,  que  o  hia- 
mos  accusar  na  presença  do  Principe  Uegenle  nosso  Se- 
nfcor,  pelo  desprezo  das  suas   Reaes  ordens  ;.'  pelo  despo- 
tismo  com  que  governava  Portugal;  pelos  males  que  este 
svstema  fazia  á  causa  da  independência  da  naçaõ  ;  pela 
mancha  que  queria  pôr  na  nossa  reputação  com  as  suas 
ruikteás  e  cobertas  maneiras  de  proceder  :  e  que  havia- 
(*e  em pregar  toda  a  nossa  vehemcncia,  para  que  na 
Ma!  presença  fosse  manifesta  a  nossa  innocencia,  e  a  in- 
gtsí  iça  de  quem  nos  perseguia. 

Quando  se  toma  alguma  resolução  d'ettas,  fazendo-se 

Terão  Governo  de  Lisboa,  os  mais  violentos  papeis  aceu- 

saforios  para  a  Corte  dp  Eíazil,  eslando-se  prezo  em  uma 

Fortaleza,    e  debaixo    ia  sua  tyrasmia,  da-se  ao  mesmo 

(empo  ao  Univemoí.  testemunho  di  mais  tranquilla  con- 

*ciencm,  e  do  mais  seguro  animo  ,  naõ  se  receiam  nenhu- 

mos  imputações,  naõ  se  tem  meda  de  cousa  alguma  que 

rf*S  seja  m  crimes,  ou   que  naõ  seja    o   Soberano,  áquem 

Direitos  Sacratíssimos,  mas  que  mo  privativamente  seus, 

unicamente  authorisam  para  nos  fazer  callar,  quando  por 

no5sa  boca  falia  a  Justiça  Divina  e  mais  a  Humana  :  em 

quanto  o  seu  Real  Preceito  nôs  naõ  obrigar  a  soffrer  em 

sileBèk»  as  t  yrannias  dos  seus  delegados,  taõ  injustas  para 

nôs,  como  ousadas  pari  com  o  Mesmo  Senhor,  havemos 

pêdii  Justiça  na  Europa,  e  mais  na  America.    O  Go- 
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rerno  obra  com  desprezo  das  Leys  o  Ordens  do  Soberano  ; 
procede  pois  de  facto,  e  como  particular  :  e  quando  assim. 
infama  e  injuria,  pode  ser  chamado  a  responder  perante 
os  Tribunaes  que  lhe  saõ  superiores,  ou  que  forem  depu* 
tados  para  isto.  Aloura  dia  ha  de  vir,  em  que  possamos 
achar  estes  Tribunaes,  e  o  Governo  de  Lisboa  verá  entaõ 
como  se  pode  defender  das  acções  que  havemos  de  propor, 
para  a  reparação  da' nossa  fama,  e  da  injuria  que  nos  fez, 
e  de  todas  as  suas  consequências.  Elle  pode  estar  certo 
que  debaixo  de  qualquer  Governo,  em  que  se  queira  acc-0- 
lher,  ainda  quando  se  subterfuja  a  estar  debaixo  do  Poder 
de  S.  A.  R.,  ahi  mesmo  nos  hade  achar  com  sigo,  para 
sustentar  o  nosso  duéllo.  Somos  demasiadamente  obri- 
gados ao  Principe  Regente  Nosso  Senhor,  parasoffrer  que 
alguém  nos  queira  manchar  de  deslealdade  para  com 
a  sua  Real  Pessoa,  sem  que  haja  de  brigar  com  nosco  em 
publico.  E  naô  dissemos  que  a  isso  nos  conduz  taõ  bem 
uma  .igualmente  demasiada  gratidão  ao  Mesmo  Senhor, 
porque  nao  pode  haver  demasia  n'esta  parte» 

Yérres  taôbem  na  Sicília  era  o  que  hoje  lie  em  Lisboa 
este  Governo;  e  assim  mesmo  chegou  um  dia  em  que 
pode  ser  aceusado  :  e  nos  esperamos  ser  taõ 'bem  o  Cicero 
d'estes  Verres  ;  e  se  com  muito  menos  eloquência  e  sabe- 
dória  do  que  aquelle  aceusador,  muito  mais  ricos  na  ma- 
téria das  aceusaçoes  do  que  elie  fora. 

E  quem  pode  deixar  dever,  a  respeito  d?esía  segunda 
classe  de  deportados,  que  elles  saõ  umas  victimas  da  ty« 
rannia  do  Governo  de  Lisboa  ?  Cidadãos,  que  pedem  a  ex- 
ecução das  .Leys,  e  o  rigoroso  cumprimento  das  Ordens 
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do  seu  Príncipe,  que  requerem  ser  accusados,  condem* 
nados,  e  punidos  se  o  merecerem  ?  naô  basta  isto  para  se 
conhecer  qual  dos  partidos  era  sustentado  pela  Justiça,  se 
o  que  pede,  se  o  que  naô  defere  ?  Se  o  que  deseja  a  Luz, 
se  o  que  procura  as  trevas?  Epelo  que  nos  pertence,  nós 
exasperando  os  Tigres  para  termos  de  nos  defender  naõ 
só  de  feras,  mas  de  feras  raivozas  e  aÉanhadas,  naõ  fazía- 
mos vêr  que  estávamos  escudados  com  a  mais  clara  justiça, 
e  cpm  a  mais  pura  innocencia  ?  Os  Tigres  feridos,  rc* 
cusando^se  abrigar,  naô  mostravam  que  era  tal  a  força 
d'aquellas  duas  Virtudes  que  nos    amparavam,  que  ate 
lhes  fazia  quebrar  a  sua  natural  ferocidade  ? 

Em  quanto  aos  deportados  da  3*.  classe,  nada  mais  po- 
demos dizer,  senaõj  que  viviam  tranquiilos  no  meio  das 
suas  famílias  ;  e  que  foram  surprehendidos  pelo  Governo 
a  fim  de  serem  conduzidos  as  prizoens  de  Lisboa,  e  d'ellas 
transferidos  para  outras  da  ilha  terceira.     JSiw  podemos 
porem  aqui  deixar  de  acerescentar,  que  uma  victima  havia 
mais  destinada  para  entrar  n'esta  8H.  classe,  e  era  António 
Couttinho  de  Souza,  empregado  com  a  paíente  de  capitão 
no  exercito  que  defendia  Portugal  contra  os  seus  inimigos, 
Elle  era  mandado  arrancar  do  exercito  pan*  ser  prezo  e 
infamado  como  os  outros  :  mas  a  Providencia  tinha  dis- 
posto, que  este  proscripto  nas  listas  do  Governe;  ao  tempo 
que  se  hia  executar  a  prdem,  hoijyesse  perecido  no  campo, 
da  honra,  dando  p  seu  sangue,  e  mais  a  sua  vid<*  por  essa 
pátria,  governada  por  syrannos,  que  o  queriam  deshonrar  ? 
Taes  saÔ  os  que  o  Governo  de  Lisboa  pertende  declarar 
vendidos  ao  inimigo,  ou  suspeitosos  á  Portugal !     E  naq 
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hade  elle  ver  nyeste  suceesso  a  Divina  Justiça,  armada  ja 
para  o  envergonhar,  a  fim  deque  antes  de  chegar  o  mo- 
mento do  seu  easligo  elle  tenha  o  outro  de  ver  tao  appre- 
goada  a  sua  tyrannia  ? 

A  todos  em  gera!  se  imputava  o  mesmo  crime  :  um 
crime  arbitrário,  indeterminado  e  vago  : — Sao  adherenfes, 
sao  oppaixonados  dos  Franceses; — era  este  o  pretexto 
da  crueldade  Lisbonense  ;  assim  como  pira  as  de ■  Verrcs 
na  Sicília,  tinha  servido  o  outro  irmaõ  germano — Sao 
soldados  de  Sertório,  e  fugitims  de  Diamo—at  qum 
causa  tum  subjiciebaxur  ah  ipso  tam  nefarim  erudelitalis. 
Quicumque  accesserant  ad  Siciíium,  paulo  pleniores,  eos 
serforianos  esse  milites,  ai  que  â  Dianio  fugere  dicebat  — 
Ipsos  in  Latumias  abduci  imperabat^—Tàiúo  se  asse- 
melham os  Vérres.de  todas  as  naçõens,  de  todas  as  idades, 
que  naõ  contentes  de  serem  igualmente  crueis;  buscam  tap 
bem  sempre  os  mesmos  motivos ! 

Mas  naõ  percamos  de  vista  a  analjse  da  Gazeta.  Temos 
visto  que  elia,  considerada  historicamente,  hé  um  docu- 
mento impostor,  destinado  a  cobrir  com  o  nome  de  remo^ 
vlmenío  interino  um  procedimento  íao  atroz,  que  o  Go- 
verno de  Lisboa,  apezar  de  toda  a  sua  incommensuravel 
immçralidadejatracta  de  desfigurar.  Elle  foi  tal,  qual 
nós  descrevemos  %  e  todps  os  que  o  presenciaram,  se  per« 
suadiram  de  que  era  a  execução  da  mais  rigoroza  justiça, 
contra  pessoas  que  estavam  involvidas  em  uma  conjuração 
descoberta  contra  a  pátria.     Se  o  Governo  por  aquelle 


1  Cie.  Act.  ga,  m  verr.  lib,  5,  cap.  U. 
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fado,  queria  dizer  somente  isto  que  elle  exprime  agora, 
deve  confessar,  que  as  suas  «xpressoens  saô  inintelligiveis 
para  todos 'os  outros  homens,  porque  ninguém  entendeo 
isso,  que  elle  diz  ter  querido  indicar  ;  e  deveria  ficar  sa- 
bendo o  universo,  que  se  o  dieto  Governo  tem  uma  moral, 
uma  politica,  e  uma  jurisprudência  propriamente  sua,  e 
alheia  de  todas  as  outras  gentes,  taõ  bem  se  formou  uma  lin- 
guagem particular  que  ninguém  sabe  entender.  Desgra- 
çado Governo,  posto  na  necessidade  de  separar-se  de  todas 
as  gentes,  pelos  mesmos  motivos  que  fizeram  a  dispersão 
dos  operários  da  torre  de  Babel  ?  Faltando  uma  lingua- 
gem imperceptivel  á  todos  os  homens  ? 

Antes  porem  de  considerarmos  a  moral,  a  politica,  e  a 
jurisprudência  peculiar  do  Governo  de  Lisboa,  de  que 
esta  Gazeta  em  quatro  linhas  apresenta  um  luminosíssimo 
esbôço?  cumpre  sempre  observar  sobre  a  obscuridade  da 
linguagem,  em  Io.  lugar,  que  no  dia  19  de  Septembrp, 
subsequente  áquelle  em  que  os  prezos  sahiram  do  Tejo,  se 
fez  divulgar  em  Lisboa,  um  Folheto  impresso,  e  distri- 
buído gratuitamente,  com  o  titulo—um  Portuguez  segunda 
vez  aos  Portuguezes — para  n?elie  se  louvar  q  Governo 
como  sizudo,  activçt,  vigilante,  que  da  prémios  e  castigos 
promptos  :  para  n'esta  ultima  clausula  todos  o  entenderem 
relativo  á  deportação  antecedente,  como  entenderam  s  e  a 
que  fim  divulgar  ou  consentir  que  se  divulgassem  si- 
milhantes  periódicos,  se  a  dieta  Septembrizaida  naÔ  era 
para  castigar  ? 

Cumpre  observar  cm  2<>.  lugar,  que  o  Governo  no  dia 
2  de  Outubro,  escrevia  o  aviso  do  theor  seguinte,  sobre 
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um  dos  prezos  da  sua  Septembrizaida,  e  que  pertencia  aos 
da  3a.  ciasse. 

Iilustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor — O  Príncipe 
Regente  nosso  Senhor  manda  conservar  a  Manoel 
Al  vez  do  Rio,  Juiz  do  Terreiro  Publico  de  Lisboa, 
que  ultimamente  se  remetteo  prezo  para  uma  das 
ilhas  dos  Açores,  o  seu  ordenado,  que  lhe  compe- 
tia, em  quanto  na5  mandar  o  contrario ;  e  por  sua 
sentença  naÔ  for  d'elle  privado  ;  e  que  o  possa  re- 
ceber por  seu  bastante  procurador :  o,  que  parti- 
cipo a  V.  Ex\  para  assim  o  fazer  executar.     Deus 
guarde  a  V.  Ex\  Lisboa,  2  de  Outubro,  de  1810 
— Conde   de    Redondo — Senhor   Conde   de  Peni* 
che. 
Avistadas  palavras—  que  ultimamente  se  remetteo prêiô 
para  uma  das  ilhas  dos  Açores — e  por  sua  sentença  naS 
for  oVelle  privado — (que  sao   da   Cabalística  e  Sybilina' 
eschola  do  Desembargador  Secretario  do  Governo,  ainda 
que  o  papel  naõ  traga  a  sua  assignatura)  a  vista  d'estas 
palavras,  quem  podia  entender  que  naô  se  trácíava  de  de- 
portados por  um  crime,  de  que  se  esperavam  sentenças,  e 
de  um  crime  que  podia  privar  do  seu  emprego  aqtieile  de 
que  se  fallava  no  mesmo  avizo  ?     Mas  ah  !  n'este  mesmo 
dia  em  que  se  escrevia  o  avizo  referido,  hé  que  o  sol  com* 
meçava  a  luzir  na  Gram  Bretanha,  seus  raios  naõ  podiam 
ter  ainda  chegado  ate  o  Tejo  ;  e  por  isso  o  nebuloso  Go- 
verno de  Lisboa  continuava  a  envolver  em  trevas  o  seu 
caso,  e  mais  o  povo  !     E  quando  a  luz  appareceo,  naõ 
pode  deixar  de  conliecer-se  por  meio  d9este  avizo9  quanto 
ff  2. 
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bé  certo  cahir  de  precipício,  em  precipício,  quem  ama 
sobre  tudo  caminhar  por  entre  sombras.* 

Masque  nova  moral  nos  nao  ensina  esta  Gazeta?  o 
Governo  de  Lisboa  queria  fazer  somente  um  removirnento 
interino  de  indivíduos,  cuja  existência  em  Portugal  era 
perigosa  ao  sossego  publico.  Eníre  tanto  fez  consternar 
a  muiías  famílias  ligadas  com  os  prezos,  justamente  assus- 
tadas pelo  aparato  dos  procedimentos?  As  mulheres  que 
se  viam  desamparadas  dos  seus  maridos,  os  pays  e  as  mííys 
que  choravam  a  desgraçada  sorte  dos  filhos,  que  o  Governo 
llie  representava  como  traidores  ;  os  filhos  e  as  filhas,  que 
tia  orfandade  paterna,  em  tempos  taõ  calamitosos,  espe- 
ravam o  cumulo  de  todas  as  desgraças :  os  irmãos,  que 
ainda  conheciam  o  amor  fraterno,  e  que  naô  eram  como  o 
Bispo  úo  Porto,  cubiçosos  de  ver  com  a  maior  injustiça 
infamado  o  seu  próprio  sangue ;  os  parentes,  os  amigos, 
as  gentes  de  probidade,  de  cujos  coraçoens  o  peor  dos  Go- 
vernos ainda  nao  tinha  podido  arrancar  com  o  seu  ex- 
emplo todos  os  sentimentos  de  virtude  :  os  mesmos 
prezos,  que  se  tinham  o  testemunho  das  suas  innocentes 
consciências,  conheciam,  e  grande  parte  d'elles  ja  por 
própria  experiência,  a  illimitada  immorálidade  dos  que 
exercitam  na  sua  pátria  a  publica  authoridade,  todos  cho- 
ravam :  nos  éramos  talvez  o  único,  que  olhava  com  todo  o 
desprezo  para  procedimentos,  que  para  serem,  desprezíveis 
aos  nossos  olhos,  bastavam  as  maõs  de  que  partiam  ;,e 
convidamos  os  nossos  sócios  no  trabalho,  todos  os  oiHciais 

*  Teja-se  o  Corr.  Brazil,n«  10,  pag.  200. 
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da  fragata  que  nos  conduzio,  todos  os  que  nos  tracíarauv 
oní  Angra,  para  que  digam  elles  se  nos  naÕ  viram  sempre 
como  se   estivéssemos  em   um   triunfo ;  se    mostramos  o 
menor  pavor  quando  ouvíamos  bater  os  ferros,  com  que 
se   preparava   particularmente  para  nós   um   cárcere  no 
Convento  de  Saô  Francisco,  d'esta  Cidade  :  nos  sabíamos 
que  as  victimas  da  tyrannia  saõ  os  irmãos  dos  Sócrates,  e 
dos  Senecas,  e  somente  os  crimes  saô  capazes  de  nos  fazer 
medo.     Isto  naó  hé  queremos  comparar  com  elies,  prou- 
vera a  Deos  que  o  podessemos  fazer  !     Hé  so  lembrar  as 
respeitáveis  imagens  que  Urdíamos  diante  dos  olhos  para 
nos   dar   força.     Mas   todos  _ os   mais    choravam:  tantas 
lagrimas,  tantos  suspiros  extrahidos  dos  mais  justamente 
afflictos  coraçoens,  extrahidos  unicamente  pela  barbari- 
dade dos  Governadores  do  lleyno,  c  para  fartarem  o  seu 
antropophago    appetite,    que    sensibilidade    produziram 
ellas  em  monstros  que  ja  nao  pertenciam  á  espécie  hu- 
mana i     Elles  as  fizeram  correr,  e  se  cevavam  na  ferina 
consolação  de  verem  que  os  erros  do  povo  ignorante  agu- 
çavam os  punhais  aggravadores  das  feridas   que  elles  ti- 
nham aberto—  entregaram  Almeida;  queriam  entregar  a 
Pátria;  eram  traidores  á  ella,'e  ao  seu  Príncipe;   «p 
tavam  ajustados  para  amotinar  Lisboa,  quando  se  avi- 
zinhassem os  exércitos  inimigos;  havia  depósitos  de  500,000 
armas  para  este  fim ;   o  trigo  do  terreiro  estava  ja  escon- 
dido de  prevenção  para  o  sustento  dos  Francezes,  quando 
entrassem  em  Lisboa—tnáo  isto,  e  outros  muitos  simi- 
lhantes  aliei ves  repetia  o  povo  em  todo  o  Reyno  :  tudo 
isto,  e  outros  muitos  similhantes  alleives  se  escreviam  para 
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fora  (1'clle,  Lindo  correr  a  Europa,  aonde  naõ  podiam 
deixar  de  ser  accreditados,  em  quanto  se  naõ  fizesse  co- 
nhecer por  (oda  ella,  a  summa  perversidade  do  Governo 
de  Lisboa  :  os  Governadores  sabiam  que  isto  se  escrevia, 
reconheciam  que  todas  estas  vozes  eram  notoriamente  falsas, 
porque  etles  agora  o  aítestam  ;  e  que  fizeram  ?     Desmen- 
tiram por  acazo  os  testemunhos  que  viam  levantar  aos  Por- 
tuguezes, e  á  naçaõ?    Os  testemunhos  de  que  elles  eram 
a  única,  e  a  infecta  origem  ?     Naõ.     O  mez  de  Septem- 
bro,  o  mez  de  Outubro  correram,  cevando-se  elles  na 
sanguinária  consolação  de  verem  infamada,  e  calumniada 
a  honra  de  uma  parte  da  naçaõ,  e  de  verem  a  outra  amar- 
gosamcníe  chorando  e  suspirando  de  noite  e  mais  de  dia. 
Espectadores  pacíficos  olhavam  para  estes  horrores  taõ 
satisfeitos,  como  Nero  via  abrazar-se  Roma  com  as  chamas, 
com  que  elle  mesmo  a  tinha  incendiado.     Foi  prccizo  que 
o  sol  viesse  da  Gram  Bretanha  a  dissipar  as  trevas  de  Lis- 
boa;   desinfamar   a  uns  dos  Portuguezes,  e  desassusfar 
aos  outros  !     NaÕ  saÕ  os  nossos  irmaõs,   oh  Portuguezes  ! 
aquelles  que  tinham  feito  os  nossos  males,  de  quem  partio 
este  lance  de  justiça  e  de  humanidade  no  meio  do  seu  ar- 
rependimento ;  e  como  haviam  de  partir  d'elles,   como 
podiam  sentir  remorsos,  se  estas  virtudes  eram  hâ  muito 
olhadas  como  crimes  no  código  da  sua  moral.     Nós  de. 
vemos  este  beneficio  aos  estrangeiros  :  elles  foram  o  alivio 
das  nossas  famílias,  e  dos  nossos  amigos. 

Bem  aventurada  e  saudosíssima  memoria  do  Senhor  Dom 
Joaõ  4».  nós  vôs  abençoamos  uma  e  muitas  vezes  no  nosso 
nome,  e  no  dos  nossos  maiores!     Uma  conjuração  verda- 
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deira,  plenamente  provada,  e  immediatamcnte  contra  a 
sua  Real  pessoa  havia  chegado  ao  seu  Real  conhecimento, 
e  o  mesmo  Senhor  receia  de  proceder  contra  os  culpados, 
e  custa-lbe  muito  a  tomar  esta  resolução  dizendo,  que  nada 
lhe  podia  ser  taó  custozo  e  desgraçado,  como  ser  elle  mes- 
mo quem  fosse  annunciar  ao  mundo,  que  havia  alguns 
Portuguezes  desligados  da  sua  justíssima  causa;*  bem 
aventurada  e  saudosíssima  memoria  d'este  bom  Rey,  nós 
vos  abençoamos  uma  e  muitas  vezes  no  nosso  nome,  e  no 
nome  dos  nossos  maiores  !  Ah!  nao  vos  assusteis  lá  na 
celestial  morada,  em  que  gozais  o  premio  das  vossas  vir- 
tudes ;  naô  foi  no  vosso  Régio  Sangue  que  ellas  degene-, 
ram,  O  Príncipe  Regente  nosso  Senhor  tem  mostrado 
iguais  sentimentos  aquelles  vossos,  em  todas  as  suas  pro- 
videncias expedidas  da  Corte  do  Brazii  para  Portugal ; 
saÔ  vassallos  Portuguezes,  que  se  levantaram  com  a  Real 
authoridade,  que  tractam  de  illudir  por  todos  os  modos  a 
execução  das  ordens  do  Vosso  Augusto  Neto  ;  saõ  elles, 
bastardo  sangue  Portuguez,  os  que  se  tem  apartado  das 
Jiçoes,  que  a  Vossa  Sabedoria  lhe  deixou  :  saõ  elles  os  que 
inventam  fantasmas  para  inculcar  ao  universo  enganosa, 
e  calumniosamente,  que  existem  Portuguezes  desligados 
dos  interesses  da  Serenissima  Casa  de  Bragança  :  isto  que 
vos  custava  tanto  a  manifestar  quando  existia,  elles  o 
fingem,  e  apregoam  á  todo  o  custo  da  Real  Fazenda,  Q 
das  lagrimas  dos  Portuguezes,  quando  nao  existe :  saõ 
elles  os  que  deixaram  correr  por  tanto  tempo  os  infames. 


'*  Portug.  Uestaur,  p.  1?  lir,  5,f,  SOI, ed.. de  115U 
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testemunhos,  que  tinham  levantado,  e  que  naõ  tractariam 
nunca  de  desmentir,  se  o  sen  medo  igual  a  sua  iyranma, 
os  naõ  obrigasse  a  desinfaraarnos,  para  desinfamar  a  honra 
do  nome  lnglez,  fazendo  recahir  sobre  si  ioda  a  torpeza  da 
sua  Septembrizaida. 

Cobrir  com  apparencias  de  gravíssimos  crimes  a  Por» 
íugaezes  que  o  Governo  reconhecia  livres  d'elles,  como 
impudentemente  se  atreve   agora  a  confessar  >     Vêr  por 
•  isto  consternadas  innumeraveis  pessoas,  que  estavam  iliu- 
didas  com  as  pavorozas  ideias  que  hoje  se  desmentem  ? 
Vêr  toda  a  nnçaÕ  infamando  com  altas  vozes  uma  consi- 
derável parte  dos  seus  concidadãos!     Conhecer  os  teme- 
rarios  juízos  dVstès  últimos,  os  mal  fundados  sustos  dos 
segundos,  e  os  primeiros  naõ  manchados  nos  crimes  que 
se  lhes  imputavam  ;   ter  na  sua  maÕ  o  faciUimo  remédio 
para  acodir  a  todos  estes  males  ;  ter  sido  mesmo  a  causa 
d'elles,e  guardar  silencio  por  cincoenta  dias;  fallar  no 
fim  d'el!es  somente  arrastado  pela  força  e  pelo, medo ;  e 
durante  aqueile  intervalo  espalhar  de  quando  em  quando 
sobre  as  chagas  alguns  póz  do  impostor  veneno,  com  que 
elias  se  podiam  irritar,  como  foi  o  avizo  para  o  Presidente 
do  Terreiro  ja  transcripfo  l     líâ  uma  moral  igual  a  esta?  . 
Talvez  que  nem  mesmo  a  haja  entre  os  tigres  ?     So  por. 
medo  deixaram  de  insistir  no  seu  peccado, 

"'Oderunt  peccare  mali  formidine  pena;." 
•    Mas  a  politica  que  reluz  na  Gazeta,  naõ  hé  menos  digna 
de  ser  guardada  nos'musÔos,  como  uma  raridade  da  na- 
tureza.    O  que  o  Governo  tinha  em  vista,  era  o  sossego 
publico-f  elle  era  quem  lhe  merecia  todo  o  seu  cuidado; 


w 


49 

e  queria  desviar  tudo  quanto  podesse  perturballo  !  Nin- 
guém empregou  jamais  taõ  proporcionados  meios  para 
se  obterem  os  seus  fins? 

Jnnumeraveis  famílias  mergulhadas  nos  maiores  traba- 
lhos e  desgostos,  pela  perseguição  feiía  aos  seus  maridos, 
aos  seus  filhos,  aos  seus  pais,  aos  seus  parentes,  aos  seus 
amigos  !  todos  os  Portuguezes,  á  vista  d'aquelle  exemplo, 
assustados  pela  sua  pessoal  segurança,  temendo  quando 
seriam  igualmente  arrancados  do  meio  da  sua  pátria,  das 
suas  familias,  e  dos  seus  bens  ;  ignorando  quando  se  dei- 
tavam, se  seriam  despertados  no  meio  da  alta  noite  peles 
algozes  ;  desmaiando  ao  mais  leve  rumor,  que  sentiam  na 
sua  porta,  porque  podia  ser  originado  pelos  satélites  da 
tyrannia,  que  os  viessem  conduzir  as  masmorras  !  Todos 
desassossegados  por  seu  respeito  ;  e  muitos  desassossega* 
dos  porsi,  e  pelos  outros  !  Mas  tudo  isto  dirigido  pelo 
Governo,  a  beneficio  do  sossego  publico  ! 

A  plebe  costumada  a  inquietar-se,  quando  sonhava  com 
traiçoens,  alvorotoda,  em  bandos  e  magotes  pelas  ruas5 
acompanhando  com  alaridos  e  motins  a  cada  um  dos  pre- 
zos,  entulhando  o  Largo  do  Limoeiro  ate  ao  ponto  de  as- 
sustar a  justiça,  fazendó-lhe  dobrar  as  guardas  das  pri- 
sões, para  sua  segurança !  Toda  inquieta  e  desassosse- 
gada! Mas  tudo  isto  dirigido  pelo  Governo,  a  beneficio 
do  sossego  publico  ? 

Grande  numero  de  imbecis,  e  de  ignorantes,  considerando 
a  pátria  vendida,  suspeitando  que  tudo  estava  minado ; 
que  se  uma  trama  se  descobria,  muitas  outras  se  conser- 
variam escondidas^  para  quando  menos  se  pensasse,  apa« 
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recer  como  por  arte  Magica  no  melo  do  Rocio  um  Exer- 
cito Francez,  de  que  ninguém  sabia ;  e  que  os  malvados 
feiticeiros  tinham  feiío  marchar  as  escondidas  desde  Al- 
meida até  Lisboa !  Desassossego  este  originado  pela  Farça 
do  Governo!  Mas  tudo  isto  dirigido  pelo  seu  disvelo 
á  beneficio  do  sossego  publico  ? 

Gentes  piedozas  e  devotas,  curvadas  diante  dos  Sanctos 
Altares,  muito  fervorosamente  pedindo  a  protecção  do 
ceo  contra  a  perfídia  dos  seus  concidadãos  ?  Desassosse- 
gando-se  ate  inutilmente  os  Sanctos  por  este  motivo, 
quando  havia  tantos  outros,  que  exigiam  fervorosas  preces 
a  bem  do  seu  favor,  e  poderoso  amparo !  Mas  íudo  isto 
dirigido  peío  Governo,  a  beneficio  do  sossego  publico  ? 

O  Ministro  da  Gram-Bretanha,  os  Gencraes  Inglezcs, 
e  todos  os  individuos  do  seu  Exercito,  conduzidos  a  tra- 
balhar para  que  o  Governo  de  Lisboa  os  eximisse  da  im- 
putação de  terem  tido  alguma  cooperação  ou  conhecimento 
d'aquelle  facto!  Briozamente  desassossegados  a  fim  de 
porem  á  salvo  a  sua  honra  í  Mas  tudo  isto  dirigido  pelo 
Governo,  a  beneficio  do  sossego  publico  ! 

As  seges  apenadas  para  o  serviço  dos  Ministros,  neces- 
sários para  tantas  prizões  !  Estes  revolvendo  e  carregando 
montões  de  papeis  inúteis !  A  Policia  com  os  seus  dous 
Ajudantes  sem  têr  nem  um  minuto  seu  !  Todas  as  embar- 
cações do  Tejo  em  movimento,  da  terra  para  a  Fragata, 
e  da  Fragata  para  a  terra!  Os  Militares  trabalhando  de 
dia  emais  de  noite  sem  déscanço  algum  !  O  Governo  dis- 
pondo papeis  anonymos  para  distribuir  gratuitamente  no 
dia  19  de  Septembro^  mtitulando«se— activo,  sizudo,  vigi- 
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lante,  que  dava  premias  e  castigos  prompios !  Ate  occu- 
padissimos  os  sempre  vadios  ociozos,  pelas  Praças, 
pelos  Caèz,  pelas  Ruas,  pelas  Loges,  correndo  atraz 
das  novidades,  esperando  ver  aqui  a  remessa  para  a  Fun- 
dição das  5000  espingardas  descobertas  pela  vigilância 
do  Governo,  esperando  ver  alli  passar  para  o  Terreiro  os 
milhares  de  barricas  de  farinha,  que  estavam  de  prevenção 
para  sustentar  os  inimigos  !  Os  brutos  e  mais  os  homens, 
o  mar  e  mais  a  terra,  o  Governo,  os  Ministros,  os  Mili- 
tares,, os  rapazes,  a  plebe,  os  vadios,  todos  activamente 
empregados  com  o  corpo  e  mais  com  a  alma  para  desen- 
cantar a  tíella  Dulcinea  dei  Toboso  !  "Mas  tudo  isto  dirigido 
pelo  Governo,  a  beneficio  do  sossego  publico  ! 

Todo  o  publico  desassossegado  sem  motivo  algum,  em 
benefício  cio  sossego  publico  !  O  diluvio  de  Deucaliaõ  em- 
pregado para  salvar  os  homens  de  morrerem  aíFogados  ! 
Confundindo.se  as  trevas  com  a  luz^  para  se  crear  assim 
a  noite  e  mais  o  dia  !  Que  admirável  Politica  l  v  ' 

E  quanto  admirável  nao  he  ella  ainda  mais,  conside- 
radas as  deficeis  circumstancias  de  uma  conjnnetura  tao 
delicada,  de  que  tao  bem  se  lembra  a  Gazeta  nestas  poucas 
regras  í  O  Povo  assusíava-se  com  a  idea  das  traições,  e 
calando  á  vista  dos  fantasmas,  qne  lhas  representavam, 
nos  seus  accidentes  ochlocraticos,  perdendo  no  meio  dVdes 
toda  a  subordinação  quando  o  inimigo  se; avizinhava,  dis- 
punha em  Soberano  dos  Generaes  que  assassinava,  dos 
Governos  que  dispersava  fugitivos,  e  de  tudo  quanto 
estava  para  baixo  de  uns  e  outros.  Desde  o  Ebro  ate  áo 
Douro,  e  ate  ao  Guadalquivir  se  tinham  visto  represen- 
g  2 
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tadas  estas,  scenas  espantosas,  que  para  bem  da  Humani- 
dade se  devem  cobrir  com  o  vêo  do  esquecimento.  Os 
Francezes  peneiravam  peio  Revtio,  e  era  chegado  o  nosso 
momento  cPaquelIes  perigos.  O  Governo  queria  o  sossego 
publico,  equeJaria?  Apresentar  ao  Povo  aquelles  fan- 
tasmas que  o  desassossegavam  :  empregar  a  medicina  que 
o  fazia  cahir  nos  seus  frenesis  :  e  como  dizia  ao  seu  doente 
que  naõ  dormisse,  estava  certo,  que  elle  havia  de  estar 
sempre  vigilante,  por  maior  quantidade  de  ópio  que  be- 
besse.    Que  admirável  Politica  ! 

Os  Portugueses  tinham  a  combater  Francezes  armados 
de  ferro :  eram  elles  os  inimigos  que  os  atacavam.     E  que 
faria  o  seu   Governo  para  os  conduzir  á  defeza  l    Desfi- 
gurar por  todos  os  modos  aquiilo  por  aonde  podia  vir  o 
mal. — SaÕ  poucos,  naõ  podem  ter  reforços,  estaÕ  mor- 
rendo de  fome—e  cousas  similhantes  hé  o  que  elle  incul- 
cava, e  fazia  inculcar  ao  Povo,  nas  suas  diárias  Gazetas. 
Nas  circumsíancias  difficeis  em  que  a§  outras  Nações  para 
accender  a  energia  e  mais  a  força  dos  deífensores,  decla- 
ravam ao  som  das  vozes  mais  estrondosas,  que  a  Pátria 
estava  cm  perigo,  levantando   alguma   vez  assustadoras 
bandeiras  pretas,  para  que  tudo  gritasse  áos  Cidadãos  quç 
era  preciso  o  emprego    de  todos  os  esforços ;  nestas  cir. 
cumsíancias  difficeis  cantar  sonhados  triunfos?  adormecer 
aquém  era  precizo  dispertar  ?  Pela  outra  parte,  desviar 
fcos  Cidadãos  todo  o  cuidado  para  as  traições  e  para  as 
perfídias  que  nao  havia,  e  de  que  naõ  podia  resultar  a 
sujeição  da  Pátria  ?  Desacautelar  do  perigo  verdadeiro,  e 
fazer  empregar  todo  o  cuidado  sobre  fantasmas  ?    Na  terra 
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prevenir  contra  as  Baleias,  e  no  mar  contra  os  Leões  ?  Que 
admirável  Politica ! 

Para  fazer  valorosa  uma  NaçaÔ,  como  pediam  asdif- 
íiceis  circumstancias  de  unia  conjunct ura  tao  delicada, 
hir  desencantar  o  Despotismo  mais  desenfreado,  capaz 
de  fazer  desmaiar  a  todos  !  Querer  que  gentes  habituadas 
a  tremer  á  vista  dos  satélites  da  tyrannia,  ganhassem  po*r 
isso  mesmo  o  habito  da  coragem  para  aífrontar  a  morte  na 
ponta  das  baionetas  inimigas  1  Forçar  toda  uma  Nação 
a  ser  medroza  fora  do  combate,  para  que  ella  fosse  valente 
n'aquelle  momento  !  Que  admirável  Politica! 

Queria-se  excitar  o  Patriotismo  entre  os  Portuguezcs, 
n'ellc  se  lhes  fallava  todos  os  dias:  e  fazia -se  qae  jiao 
houvesse  Pafria!  O  Cidadão  havia  de  combater  muito 
pellos  seus  bens,  quando  se  via  aponto  de  perdêllos  arbi- 
trariamente de  um  dia  para  o  outro?  Havia  de  expor  o 
sangue  e  mais  ávida  peia  sua  gloria,  sendo  tracíado  como 
escravo  ;  pela  sua  felicidade,  quando  estava  debaixo  do 
Despotismo;  e  pela  sua  segurança  sendo  governado  por 
Tyrannos  ?  Fazendo  desapparecer  a  Pátria  para  que 
haja  amor  da  Pátria ;  extinguindo  a  segurança,  a  pro- 
priedade, e  todos  os  direitos  civis,  para  deste  modo  se  ex- 
citarem os  Cidadãos  a  defeudêllos  ?  Que  admirável  Poli- 
tica ! 

E  no  que  respeita  a  Jurisprudência,  que  illusíre  monu- 
mento !  Que  profunda  sabedoria  !  Que  nova  eschola  de 
Direito !  Porque  podia  ser  prejudicial  ao  sossego  pu- 
blico a  residência  de  alguns  indivíduos  no  Reyno^  tomou 
o  Governo  a  resolução   de  os  remover  interinamente  de 
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Portugal.  Porque  podia  ser  prejudicial!  Boné  Deus 
quam  ridículos  habuimus  Cônsules  l 

Que  cousa  hé  poder  ser  prejudicial  ao  sossego  publico 
a  residência  de  um  individuo  ro  Reyno  ?  Hé  poder  elíe 
commeter  algum  crime,  ou  poderem  os  ouíros  commeter 
algum  crime  por  causa  <PeUc  :  sao  os  deiictos  que  única* 
menie  podem  perturbar  internamente  o  sossego  publico -de 
■um  Estado  :  porque  resultando  o  âicto  sossego  da  obser- 
vância das  Leys,  e  do  mutuo  respeito  dos  Cidadãos  para 
com  os  direitos  uns  dos  outros  \  ellesó  pode  perturbasse 
com  a  transgressão  das  ditías  Leys,  e  com  o  ataque  d5aquelles 
Direitos.  Eis-aqui  pois,  a  Jurisprudência  do  Governo 
de  Lisboa  :  porque  um  Cidadão  pode  commeter  crimes, 
ou  porque  os  outras  os  podem  commeter  á  seu  respeito, 
seja '  elte  arrancado  da  sua  Pátria,  da  sua  família,  das 
suas  occupações,  e  dos  seus  bens.  Boné  Deus,  quam 
ridículos  habuimus  Cônsules ! 

E  quem  hé  que  nao  pode  ser  prejudicial  ao  sossego  pu. 
Mico  por  ambos  aquelles  motivos  ?  Quem  hé  civilmente 
impeccavel  ?  Quem  está  livre  de  poder  ser  objecto  das 
culpas  dog  outros  ?  Deperíem-sc  cntaõ  pois,  todos  os  Ci- 
dadãos, nao  haverá  nenhum  que  se  possa  eximir  das  ta. 
boasdaproscripçaô,  se  cilas-  se  formarem,  cônsul tando-se 
aquelle  texto  do  Governo  de  Lisboa.  *  As  Leis  da  China, 
diz  Montesquieu,  imposêram  a  pena  de  morte  a  todo 
úquelk  que  f aliasse  com  o  respeito  ao  Imperador,  e  cvrm 


De 


'esprit  das  Jois,  llr.  l.g;  cap.  7. 


dias  naÕ  definiram  qimndo  era  que  se  faltam  com  o  res- 
peito ao  Imperador,  tudo  podia  servir  de  pretexto  para 
se  tirar  ávida  á  quem.  se.  queria.  O  Governo  degenera 
sempre  em  despotismo,  hgo^  que  os  Cidadãos  podem  ser 
inquietados  e  perseguidos  por  motivos  vagos,  e. indetermi- 
nados. Mas  quando  se  vio  algum  pretexto  de  inquietar, 
e  de  perseguir,  que  fosse  tao  vago,  e  indeterminado  como 
este— porque  a  sua  residência  aqui  pode  ser  prejudicial  ao 
sossego  publico  ?  Quem  pode  estar  seguro  de  naô  ser  in- 
famado e  expatriado,  vivendo  debaixo  de  um  Governo, 
que  declara  dirigir-se  por  esta  Jurisprudência?  A  peste, 
a  fome,  e  mais  a  guerra  seráo  menos  devastadoras  para  um 
Estado,  do  que  um  Governo  guiado  por  similhante  Juris- 
prudência, inteiramente  antisocial. 

Cícero  tinha» se  lembrado  deste  sjstema  do  Governo  de 
Lisboa,  mas  foi  para  accauielar  os  borne ns  a  desviarem-se 
d'ciie;  classificando  no  numero  das  injurias  que  elles  po- 
diam fazer  uns  aos  outros,  o  causar  um  mal,  porque  se 
tinha  medo  que  de  se  lhe  fizesse  outro  :  *Atque  iste  quidem 
injuries*  quce  nocendi  causa  de  industria  inferuntur,  smpe 
ametu  proficiscuntur,  cumis,  qui  nocere  alieri  cogitai, 
timefne,  nisi  idfecerit,  ipse  aliquo  qfficiatur  incommodo. 
Ah  !  como  hé  belo  aquelle  nocendi  causa  de  industria 
inferuntur!  Parece  que  estava  pintando  o  nosso  caso; 
a  deliberada  vontade  de  fazer  mal,  os  meios  procurados 
industriosamente  para  o  conseguir  \ 
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O  que  Cicero  porem  chamava  uma  injustiça,  aquillc* 
que  elle  mesmo  n'outr.o  lugar  dizia,  que  ninguém  jamais 
poderia  estabelecer  como  regra,  sem  arriscar  o  género 
humano  aos  maiores  perigos,  hé  ura -texto  no  Codigò  do 
Governo  de  Lisboa;  um  texto  que  lhe  parece  bastante 
para  sustentar  a  sua  Septembrizaida?  .Quis  hoc  statuit 
unquam,  aut  cai  concedi  sirie  summo  omnium  periculo 
potest,  ut  eum  potuerit  occidere  a  quo  metuisse  se  dicat, 
ne  ipsepotius  occidatur*  O  Romano  orador  cuidava  que 
ninguém  podia  seguir  esta  jurisprudência  :  CataÕ  dizia  do 
mesmo  modo  que  ã\e—quod  Mos  dicimus  voluisse  f acere, 
iã  nós  prius  f acere  cccupabimus  ?  +  —e  antes  dos  dous  il- 
lustres  Romanos,  Ciearco  na  Grécia,  referido  por  Xeno- 
fonte,  tinha  lembrado  que  a  practica  de  um  ia!  principio, 
podia  sujeitar  a  males  gravissimos  aquelies,  que  nem  fa- 
riam nunca,  nem  mesmo  teriam  cogitado  fazer  o  que  se 
temia.  Muitos  ego  novi,  qui  calumnia  adducti,  aut  sus- 
pitione,  dum  metmmt  alios,  et  prevenir  e  nialunt,  quam 
perpeti,  atrocissimis  maios,  eos  affecerunt,  qui  nihil  tale 
facturifuerant,  ac  ne  cogitaverunt  qaidem.  J  Na  Univer- 
sidade de  Coimbra  ensina-se  §  á  mocidade,  que  hé  tanto 
contra  direito  aquella  doutrina,  que  se  ella  se  seguisse, 


*  Orat.  pro  Tull.  apud  Quintil.  lib.  5,  cap.  19. 

f  Orat.  pro  Rhodiens  apud.  Gell.  Noct.  Athic.  lib.  7,  cap.  3. 

$  De  exped.  Cyri.  lib.  2,  cap.  5. 

§  Mart.  Posit.de  Jur.  Civit.  §.  704.  Compendio  de  que  se  usa 
n'aquella  Universidade  para  o  ensino  do  Dir.  Natur,  Publico,  e  das 
Gentes, 
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todos  os  pobres  e  fracos  poderiam  com  justiça  empecer 
aos  ricos  e  robustos,  porque  estes  podiam  ser  prejudiciaes 
áquelies,  Hé  porem  a  jurisprudência  do  Governo  de 
Lisboa  esta  mesma,  que  todos  os  sábios  repreheíidem* 
Boné  Deus,  quam  ridiculos  liabuimus  Cônsules ! 

Mas  como  poderá  elia  conciliar-se  com  as  ordens  dé 
tim  Soberano,  que  pelas  maôs  d'esse  mesmo  Governo  de 
Lisboa  escrevia  ao  Clero,  Nobreza,  e  Povo  do  seu  Reyno,* 
que  sempre  havia  seguido,  e  queria  que  se  seguisse  nos 
seus  Estados  a  famosa  regra  do  Imperador  Romano,  que 
protestara,  querer  antes,  que  ficassem  impunidos  muitos 
delinquentes,  do  que  vêr  sujeitado  ao  castigo  um  único 
innocerite  !  Para  se  fazer  isto  hé  que  se  adopta  a  juris- 
prudência de  expatriar  com  todo  o  apparato  da  infâmia^ 
só  porque  se  cuida  ou  finge  cuidar^  que  a  residência  do 
expatriado  no  Reyno,  pode  ser  prejudicial  ao  sossego  pu- 
blico ?  Hé  com  o  uso  d'esíe  direito  que  se  hade  practicaf 
a  máxima  do  Imperador  Romano,  louvada,  e  approvada, 
e  mandada  guardar  por  S.  A.  R.  nos  seus  Estados  ?  Nos 
sabemos,  e  hé  necessário  que  o  mundo  todo  saiba,  que  o 
Príncipe  Regente  nosso  Senhor  segue  regras  de  direito  in- 
teiramente contrarias  á  estas  ;  porque  o  Governo  de  Lis* 
boa,  estabelecido  no  seu  Real  nome,  confessa  governar-se* 

SaÕ  consequentemente  um  thesouro  esías  quatro  linhas 
da  Gazeta.  N?ellas  o  Governo  de  Lisboa  faz  vêr  ao  uni- 
verso um  exemplo  da  sua  linguagem  sybilina,  outro  da 
sua  moral  -antropophaga,  outro  da  sua  politica  contra* 


»  Carta  Regia  de  2  de  Janeiro*  de  1809, 
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dictoria,  e  outro  da  sua  anti-social  jurisprudência.  E 
tudo  isto  em  quatro  linhas!  Ninguém  n'este  assumpto 
lhe  ganha  no  estiiio  Atiço. 

Mas  por  entre  todas  estas  raridades  d'aquelie  seu  ri- 
quíssimo quadro,  hade  reluzir  taõ  bem,  que  a  sua  Septem- 
brizaida  era  filha  do  mesmo  fatal  systema,  com  que  em 
Lisboa  se  consentiram  desde  Septembro  de  1808,  ate  Fe- 
vereiro de  1809,  quadrilhas  de  rapazes,  e  de  plebe  pelas 
ruas,  e  pelas  casas  dos  particulares,  insultando  a  quem  que- 
riam, com  o  pretexto  de  prender  Francezes  e  Jacobinos  : 
la.  Atrocidade  contra  o  publico  sossego  :  filha  do  mesmo 
fatal  systema  com  que  em  todos  os  papeis  do  Governo,  e 
nas  Gazetas,  e  Periódicos  de  Lisboa,  se  estava  diariamente 
inculcando   aos  Portuguezes,  que  entre  elles  havia  trai- 
dores, e  emissários  Francezes,  a  fim  de  os  intrigar  e  di- 
vidir a  uns  dos  outros  :  2a.  Atrocidade  contra  o  publico 
sossego  :  filha  do  mesmo  fatal  systema  com  que  o  Governo 
para  nutrir  ainda  mais  poderosamente  no  povo  os  seus 
desinquietadores  prejuizos,  sobre  perfídias  dos  seus  conci- 
dadãos, prendia  mysteriosamente  de  quando  em  quand© 
alguns  de  entre  elles,  sem  jamais  declarar  a  causa,  nem 
consentir  em  que  se  lhes  fizessem  processos  públicos,  como 
elles  requeriam,   para  que  deixando-os  assim  infamados 
arbitrariamente,  servissem  de  desinquietar  a  plebe  n'huma, 
ou  n'outra  occasiaÕ :    3a.  Atrocidade   contra    o  publico 
sossego  :  filha  do  mesmo  fatal  systema  com  que  se  pre- 
gava sempre  em  Portugal  pelo  Governo,  ou  de  &eu  con- 
sentimento, que  os  Francezes  só  venciam  por  perfídias*  e 
por  traiçoens,  para  que?  em  o  inimigo  fendo  alguma  vau- 
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tagem,  sendo  ella  attribuida  logo  no  publico  á  estas  cau- 
sas, originasse  os  alvorotos  costumados  :  4a.  Atrocidade 
contra  o  publico  sossego:  filha  d'aqueile  mesmo  fatal 
systema,  com  que  sendo  assassinado  pela  plebe  do  Porto 
o  Tenente  Coronel  João  da  Cunha  de  Araújo  Porto  Car- 
reiro, em  uma  tarde  do  mez  de  Março,  de  1809,  com  a 
falsa  imputação  de  traidor,  depois  de  ter  sido  acclamado 
um  dos  primeiros  Restauradores  no  Leal  Portuguez  de  13 
de  Julho,  de  1808,  o  Bispo  do  Porto  que  se  tinha  attri- 
buido  a  publica  administração  da  Cidade,  em  vez  de  fazer 
logo  sumir  n'aquella  noite,  e  sepultar  o  cadáver  do  infe- 
liz, que  ficou  exposto  e  desamparado  na  rua,  o  deixou 
ahi  conservado,  para  no  dia  seguinte  ser  a  túnica  de  Cezar 
que  inflamasse  o  povo,  e  que  o  conduzisse  á  outros  atten- 
tados;  como  com  eífeito  inflamou,  e  conduzio,  hindo  ar- 
rombar as  Cadeias,  assassinar  doze  dos  que  estavam  n'ellas 
defendidos  a  sombra  da  justiça,  e  fazer  outras  muitas  cru- 
eldades, que  foi  necessário  depois  vingar  com  muitas 
mortes  :  5\  Atrocidade  contra  o  publico  sossego  ;  filha  do 
mesmo  fatal  systema,  com  que  assassinando  a  plebe  de 
Braga  o  Tenente  General  Bernardim  Freire,  que  comman- 
dava  em  Chefe  o  Exercito  Portuguez  na  Província  do 
Minho,  sendo  este  delicto  commettido  com  o  pretexto  do 
mesmo  aleive  de  traidor  que  se  lhe  imputou,  e  vindo  um 
Commissario  popular  trazer  ao  dicto  Bispo  as  insígnias 
do  morto  em  signal  do  seu  triunfo ;  elle  em  vez  de  recuzar 
recebêllas,  e  de  reprehender  o  mensageiro,  o  abençoou, 
mandando  depor  os  tristes  despojos  do  General sobre 
uma  mêza  no  seu  Paço  Episcopal,  aonde  se  conservaram 
»  2 
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publicamente  alguns  dias :  6a.  Atrocidade   contra  o  pu* 
blico  sossego:  filha  do  mesmo  fatal  systema,  com  que, 
prendendo  a  mesma  plebe  do  Porto  o  Chanceller  da  Re- 
lação, que  era  o  primeiro  Magistrado  da  Provinda,  e  con- 
duzindo a  plebe  do  Minho  igualmente  preza  a  familia  do 
Conselheiro  de  Estado  António  de  Araújo  de  Azevedo, 
sendo  estes  innocentes  e  taõ  consideráveis  prêzos  levados 
ao  Paço  do  mesmo  Bispo,  elie  os  mandou  recolher  no  seu 
Aljube,  confirmando  o  povo  por  este  modo,  sobre  a  au- 
thoridade  do  seu  procedimento  ;  em  vez  de  defender  com 
força  armada,  que  tinha  á  seu  arbítrio,  a  justiça  atroz- 
mente ultrajada  no  seu  Chefe,  e  a  innocencia  escandalosa- 
mente maltractada  na  pessoa  de  todos  os  prêzos  ;  7a.  Atro- 
cidade contra  o  publico  sossego  ;  filha  do  mesmo  fatal 
systema,  com  que  se  tem  procurado  por  todos  os  outros 
modos  possiveis  inquietar  o  Povo  Portuguez  n'estes  dous 
annos,  para  que  elle  se  reduzisse  a  uma  perfeita  anarchia, 
e  rompesse  de  quando  em  quando  em  todos  os  excessos 
próprios  d'ella :  sendo  o  Governo  o  primeiro  cooperador 
para  isto,  ja  immediatamente  por  si,  e  ja  pela  tollerancia 
dos  factos  dos  outros ;  factos  de  tal  natureza,  que  seria 
impossivel   verem-se  consentidos  aonde  houvesse  o  mais 
leve  conhecimento  da  arte  de  governar  os  Povos,  como 
demonstramos  muito  amplamente  na  ja  cidadã  Obra — Pa« 
rallelo  do   Governo  Portuguez  subsequente  ás  Mevolu* 
çoens  de  1640,  e  de  1808—8%  e  geral  atrocidade  contra  o 
publico  sossego, 
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OBSERV.  4». 

Segue-se  porem  ainda  o  vizivel  estandarte  do  triunfo 
dos  perseguidos,  na  confissão  que  faz  o  Governo  de  Lisboa 
n'esta  Gazeta,  de  que  o  Marechal  Wellesley  *  naõ  tiyera 
algum  prévio  conhecimento  cfaquelle  facto,  practicado 
pelo  meio  de  Septembro.  O  dicto  Governo  confessa 
n'isto  publica,  espontânea,  e  claramente  o  seu  crime. 

S.  A.  E.  na  sua  carta  Regia  de  6  de  Julho  de  18O0f 
dirigida  aos  Governadores  do  Reyno,  sendo  servido  no- 
mear a  Sir  Arthuro  Wellesley  Marechal  General  dos  seus 
Exércitos,  houve  por  bem  determinar-lhe,  que  logo  que 
elle  assim  fosse  reconhecido,  seria  chamado  a  todas  ás 
sessões  do  Governo,  em  que  se  tractasse  da  organizaçaS 
Militar,  ou  objectos  concernentes  ao  mesmo  fim,  de  ma- 
térias  de   Fazenda,  e  das  grandes  Resoluções  que  fosse 
necessário  tomar  sobre  a  defeza  do  Reyno,  e  da  Península, 
consultando  em  todos  estes  pontos  o  seu  parecer,  e  ouvin- 
do-o  mesmo  do  modo  possivel  porescripto,  nas  occasiões 
em  que  elle  se  achasse  auzente,  e  naõ  podesse  assistir  ás 
dietas  sessões. 

Esta  era  a  Ley  que  devia  guardar  o  Governo  de  Lisboa ; 
e  conforme  á  ella,  querendo  o  bem  da  defeza  do  Reyno, 
em  consequência  d'essas  pretextadas  averiguações,  e  in- 
formações da  Policia,  deportar  para  fora  do  Reyno,  por 
um  modo  summamente  estrondoso  tantos  e  taõ  consideráveis 
Portuguezes,  naõ  podia  dispensar-se  de  ouvir  o  parecer 
do   sobredicto  Marechal;   e  declarando  agora  que  o  naõ 


*  Gazeta  de  Lisboa  de  31  de  Novembro,  de  18<$, 
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fez,  vera  a  confessar  a  sua  desobediência  áquella  Regia 
Determinação ;  e  que  o  seu  procedimento  foi  iilegal,  con- 
trario ás  regras  que  se  lhe  tinham  prescripto  peio  Soberano  ; 
devendo  por  isso  responder  á  S.  A.  R.  pela  transgressão 
das  suas  Ordens,  e  aos  particulares  por  todos  os  interesses, 
perdas,  e  damnos,  que  do  dicto  facto  lhes  tiverem  resultado. 
E  teria  de  responder  taobem  ao  mesmo  Marechal,  se  o 
nao  houvesse  já  satisfeito  com  esta  declaração :  sendo  este 
talvez  o  mais  poderoso  motivo  que  obrigasse  a  Lord  Wel- 
lingtonpara  exigir  do  Governo  de  Lisboa  a  Nota  Officiai 
que  vemos  na  Gazeta  ;  porque  em  quanto  elia  naô  appa- 
recesse,  devendo  suppor-se  que  o  mesmo  Governo  guardou 
as  Ordens  de  S.  A.  R. ;  ninguém  poderia  deixar  de  en- 
tender que  o  dicto  Marechal  tivesse  sido  consultado  sobre 
aquella  fatal  Septembrizaida.     Elia,  pelas  circunstancias 
do  tempo,  iuculcava  sêr  uma  grande  operação,  necessária 
para  a  defeza  do  Reyno,  e  assim  foi  entendido  por  todos,* 
e  o  mesmo  Governo  agora  nos  declara,  que  tal  era  a  sua 
natureza,  e   os  seus  motivos,  destinando-a  a  sustentar  o 
sossego  publico,  em  conjuncturafaô  delicada  como  aquelía 
em  que  estava  o  Reyno,  que  era  de  se  achar  invadido 
pelo  inimigo,    convindo   á   bem    da    sua  defeza   evitar 
quanto    fosse  ?  prejudicial    ao   mesmo   sossego.      O  Go* 
verno   defende   o   seu  facto,    inculcando-o  como  neces- 
sário á  defeza  de  Portugal,  como  uma  grande  operação 
destinada  á  este  fim ;  e  n'estes  termos,  nao  consultando, 


*  Correio  de  Londres,  N.  27,  de  2  de  Outubro  de  1810.     Artigo 
Hespauha  e  Portugal—e  no  Posticripturau 
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antes  de  o  pôr  em  practica,  o  Marechal  Wellcsley,  como 
agora  declara,  veio  a  transgredir  manifestamente  os  pre- 
ceitos de  S.  A.  R. 

Hé  pois,  o  dicto  procedimento  do  Governo,  considera- 
do por  este  lado,  filho  do  mesmo  fatal  sytema,  com  que 
tendo  elle  limitados  os  seus  poderes,  nas  Instruções  de 
26  de  Novembro,  de  1807,  sem  attençam  alguma  á  ellas* 
tem   regido  Portugal,  como  se  fosse  um  Reyno  inteira* 
mente  seu,  e  muito  mais  arbitrariamente  do  que  os  Se- 
nhores Reys  de  Portugal  o  haviam  feito  em  tempo  algum  : 
1°.  Attentado  contra  a  Regia  authoridade  :  filho  do  mesmo 
fatal  systema,  com  que,  cohibindo-lhe  S.  A.   R.  os  seus 
excessos,  pelas  Cartas  Regias  de  2,  e  de  11  de  Janeiro,  de 
1809,    acompanhadas    das    Regias    instrucçoens    porque 
devia  dirigir-se,  elle,  escondendo  estas  suas  leys  constitu« 
cionaes,  que  todos  os  Vassalios  Portuguezes  deviam  co- 
nhecer, para  saberem  o  que  lhe  podiam  requerer  á  elle,  e  o 
que  era  necessário  pedir  immediatamente  á  S.  A.  R.,  con- 
tinuou no  pleno  e  arbitrário  uso  da  Soberania,  represen- 
tando ao  mesmo  Senhor,  para  lhe  ampliar  a  authoridade 
que  lhe  havia  concedido,  como  se  vê  da  Carta  Regia  dê 
30  de  Agosto,  de  1809  g  quando  o  respeito  devido  ao  So« 
berano  pedia,  que  se  observassem  as  suas  determinãçoens? 
e  que  quando  parecesse  proveitosa  alguma  representação 
a  respeito  d'ellas,   se  fizesse,  cumprindo-se  entretanto  o 
que  S.   A,  R.  havia  mandado  :  2°.  Attentado  contra  a 
Re°*ia  authoridade  :  filho  do  mesmo  fatal  systema,  com 
que,  respondendo4he  S.  A.  R.  na  citada  carta  Regia  de 
30  de  Agosto,  marcando4he  a    maneira  de  Governar  o 
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Rayno,  naS  fez  publicar  esta  Regia  determinação  na  Gâ* 
xeta,  em  que  annuneiava  todas  as  que  emanavam  do  Go- 
verno ;  como  se  estas  fossem  mais  respeitáveis  e  impor* 
íantes  do  que  aquella ;  tudo  isto  para  continuar  no  abuso 
do  seu  poder,  esperançado  de  naõ  poder  ser  arguido  pelos 
Portuguezes  :  S°.  Attentado  contra  a  Regia  authoridade  i 
filho  d*aquelle  mesmo  fatal  systema,  com  que,  mandando- 
se  na  mesma  Carta  Regia,  que  o  Governo  naõ  julgasse 
pessoa  alguma  immediatamente  por  si,  mas  que  fizesse 
sentenciar  os  que  merecessem  por  Magistrados  e  Juizes, 
na  conformidade  das  leys  ;  elle  procedeo  tanto  pelo  con- 
trario, que  continuou  aprender  quantos  quiz,  sonservando- 
os  em  cárceres,  e  degradando-os  arbitrariamente  sem  pro- 
cesso e  sem  sentença,  como  havia  procedido  á  nosso  res- 
peito, e  a  respeito  de  muitos  outros,  e  finalmente  com  todas 
as  victimas  da  sua  Septembrizaida :  4o.  Attentado  contra 
a  Regia  authoridade  :  filho  do  mesmo  fatal  systema,  com 
que  elle  zombou  do  aviso  expedido  immediatamente  da 
Corte  do  Brazil,  a  favor  do  Desembargador  Francisco 
Duarte  Coelho,  para  que  fosse  sentenciado  segundo  as 
leys,  como  acima  dissemos :  5o.  Attentado  contra  a  Regia 
authoridade  :  filho  ultimamente  do  fatal  systema  com  que 
tem  obrado,  e  continua  a  proceder  em  tudo,  como  se  o 
Governo  fosse  Soberano  de  Portugal,  e  este  Reyno  um  pa- 
trimónio seu,   e  os  Portuguezes  servos  addidõs  ás  suas 
terras,  e  sujeitos  á  sua  livre  e  arbitraria  disposição  %  6o.  e 
geral  attentado  contra  a  Regia  authoridade. 
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OBSERV.  5a. 
Eis  aqui  ja  quatro  estandartes  ganhados  sobre  o  irinhigo! 
Quatro  motivos  de  triunfo  para  ás  victimas  da  Sepíembri- 
saida  Lisbonense  !     Os  ínglezes  naô  querem  íer  parte  al- 
guma n'este  successo  :  o  Governo  de  Lisboa  ja  tracta  de 
imputallo  á  repartição  da  Policia,  e  ja  procura  desfigu- 
rallo,  sendo  para  isso  obrigado  a  faltar  á  verdade  histó- 
rica, e  a  inculcar  principios  de  moral,  e  de  politica5  e  de 
jurisprudência  inteiramente  absurdos,  e  desconhecidos  á 
todos  :  e  finalmente  chega  a  reconhecer  a  illegalidáde  do 
seu  facto,  e  a  sua  culpa,  quando  confessa  ter  desviado  do 
Marechal  Weilesley  a  previa  noticia  d'este  procedimento. 
E  ao  mesmo  tempo  que  os  deportados  vam  começando 
a  triunfar,  hira  chegando  aos  Pés  de  S.  A.  R.  o  conheci- 
mento sobre  os  màos  serviços  do  Governo  de  Lisboa,  ja 
por  ter  procurado  desligar  os  Portuguezes  dos  Inglezes? 
pelos  diversos  estratagemas  que  referimos  na  Ia.  Observ. 
ja  por  ter  tractado  de  intrigar  e  dividir  a  naçaõ,  exci- 
tando n'eila   motins,  e  publico  desassossego  ;  systerna  o 
mais  prejudicial  á  causa  que  se  defendia,  de  que  temos 
tantas  provas,  quantas  saô  as  atrocidades  referidas  na  3*. 
Observ.  e  ja  por  ter  faltado  á  observância  das  Reaes  ordens, 
como  elle  hé  obrigado  a  confessar  n'esta  Gazeta,  consis* 
tindo  n'isto  mais  um  dos  seus  attentados  contra  a  Regia 
aathoridade,  que  appontam#s  na  4a.  Observ. 

Que  falta  pois  ?  Unicamente  obrigar  o  Governo  de 
Lisboa  a  desistir  do  seu  mysterioso  systerna;  d'estas  suas 
expressoens  indeterminadas  e  vagas  ;  doestas  palavras  que 
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naõ  dizem  nada  e  que  podem  dizer  muito — averiguações 
da  Policia— informaçoens  que  foram  communicadas  pela 
Policia— com  penas  mais  graves — para  em  todo  o  caso 
deixar  alguma  duvida,  sobre  a  inteira  innocencia  dos  per- 
seguidos ;  ficando  sempre  ambíguo,  se  elies  teriam  sid© 
merecedores  de  algumas  penas,  ainda  que  naõ  taÕ  graves, 
como  mereciam  esses  delictos  de  que  eram  desinfamados 
por  agora. 

Mas  este  Governo  de  Lisboa  naõ  aecusa  todos  os  dias 
de  criminosos  e  tyrannicos  os  procedimentos  dos  Fran- 
eezsesi     E  quererá  eile  excedêllos  ?     Se   o  naõ    quizer^ 
deve  apresentar    em  publico  essas  averiguaçoens,  essas 
informaçoens  da  Policia  de  que  falia,   imprimam-se  na 
Gazeta  do  Governo;  possam  todos  velias  e  analyzalias. 
Foi  «Testa  sorte  que  se  procedeo  na  França  ha  bem  poucos 
mezes,   relativamente  ao  caso  da  sedução  attribuida  ao 
Governo  Britannico,  para  a  fuga  do  infeliz  Fernando  VII. 
O  traslado  das  peças  pertencentes  á  este  successo  impri- 
mio-se,  e   corrêo  a  França,   e  todo  o  mundo.     NaÕ  se 
disse  somente   que  as  tinha  havido,   apresentaram^e>  e 
mostraram-se  s  e  desejamos  que  o  Governo  de  Lisboa  nos 
tracte  com  essa  mesma  crueldade  :  e  poderemos  entaõ  re- 
pelir os  golpes,  que  a  calumnia  quizer  empregar  contra 
nós,  como  a  Grani  Bretanha  podia  repellir  os  outros ;  e 
naõ  seja  tudo  roysterio  em  procedimentos  criminaes  e  de 
Policia,  porque  elles  foram  sempre  erá  taes  matérias,  filhos 
da  iniquidade,  como  diz  Brissot. 
Taõbem  as  imputaçoens  feitas  aos  Generaes  e  Ministro 
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da  Gram  Bretanha  sobre  a  sua  intervenção  na  Septem- 
brizaida  Lisbonense  eram  notoriamente  falsas,  e  com  tudo, 
nem  porisso  o  Governo  de  Lisboa  achou  desnecessário 
o  desmentiilas  claramente.  E  porque  fatalidade  succc- 
derá,que  nao  doa  igualmente  a  honra  do  nome  Portuguez, 
para  que  deixe  de  desmentir  os  testemunhos  que  vê  levan- 
tar-lhe,  assim  como  desmentio  os  que  eram  relativos  aos 
vassailos  da  Inglaterra  l 

Ah !  a  força  Britannica  foi  quem  obrigou  a  desfazer  a 
caiumnia  com  que  se  fizera  reflectir  parte  d'aquella  atro- 
cidade sobre  a  Inglaterra  :  e  ainda  naõ  houve  uma  igual 
força,  que  obrigasse  a  desfazer  taõ  bem  toda  a  caiumnia, 
em  quanto  aos  Portuguezes  ? 

Mas  as  virtudes  que  cercam  a  S.  A.  R.,  algum  dia  po- 
derão fazer-nos  fortes,  declarando-se  em  nosso  auxilio  ; 
isto  hé,  em  favor  da  mais  sancta  de  todas  as  causas,  da 
justiça  opprimida  pela  força,  da  innocencia  perseguida  e 
desterrada  pela  tyrannia :  taobem  algum  raio  da  luz,  que 
cerca  o  throno  Portuguez  poderá  vir  ainda  brilhar  sobre  o 
Tejo,  e  dissipar  as  trevas,  únicas  defensoras  do  Governo 
de  Lisboa ;  obrigando  a  mostrar  á  face  do  universo,  que 
averiguações,  e  que  informaçoens  de  Policia  sao  estas,  ém 
que  mysteriosamente  falia,  mas  que  nao  explica,  nem  ex- 
plicará jamais  se  nao  por  medo — 

Oderunt  peccare  mali  formidine  paena?. 
Nós    naõ   desistiremos   nunca  do  nosso   empenho,  em 
quanto  tivermos  vida,  havemos  de  trabalhar  para  que  o 
Governo  de  Lisboa  seja  obrigado  a  entrar  com  nôsco  em 
i  8  '  V 
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um  duêllo  franco,  e  sustentado  á  luz  do  dia,     Quiz  infa- 
mar-nos  de  deslealdade  á  S.  A.  R.  e  mais  á  Pátria;  e  hé 
obrigação  nossa  defender  e  vingar  a  própria  fama.     Ou 
elle  se  hade  desdizer  publicamente,  ou  hade  verificar  a 
imputação,  com  que  nos  quiz  manchar,  para  que  sejamos 
mesmo   por  nosso  requerimento  castigados;  ou  nòs  naÕ 
havemos.de   cessar  de  conduzirmos  aos  Pés  de  S.  A.  R. 
constantes  e  importunas  preces,  para  que  obrigue  a  litigar 
com  nôsco  á  eête  respeito  em  publico,  quem  só  pode  deixar 
de  ser  vencido  em  quanto  fugir,  como  o  tem  feito  até  agora. 
Nós  bem  conhecemos  os  perigos  cio  partido  que  abraça, 
mos;  mas  todos  elles  sao  nada  aos  nossos  olhos  ;  quando 
se  tracta  de  defender  a  fama  n'este  artigo,  acabar  brigando, 
hé  morrer  no  campo  da  honra,  e  triunfar  seguramente, 
ainda   que  seja  para  depois  da  morte.     Diráô  as  Gera- 
çoens  vindouras,  que  findámos,  fatigados  de  correr  atraz 
cTaquelle,  que  ousou  lembrar-se  de  manchar  a  nossa  gra- 
tidão para  com  o  Príncipe  Regente,   á  quem  deviamos 
tudo  o  que  éramos  ;  e  que  depois  do  dicto  aleive  naõ  fez 
senaõ  fu<nr-nos  s  e  nossa  constância  de  buscar  por  toda  a 
parte   intrepidamente  os  calumniadores   fugitivos,  e  este 
seu  constante  systema  de  se  esconder  á  nossa  vista,  será 
o  louro  que  nos  haja  de   coroar,  e  a  infâmia  eternamente 
vergonhosa    do    Governo    de   Lisboa.     TaÕbem  Vérres 
cuidou  salvar-se,  evitando,  e  fugindo  á  discussam  da  sua 
causa    mas  nem  livrou  a  sua  memoria  da  mais  negra  in= 
famia  nem  fez  menos  justa  a  causa  da  Sicília,  nem  menos 
o-lorioso  o  triunfo  de  Cicero. 
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ADDITAMENTO  A'  OBSERV.  4\ 

Nós  tinha  mos  apontado  a  Carta  Regia  de  6  de  Julho 
de  1809,  em  queS.A.  R.  havia  Ordenado  ao  Governo  de 
Lisboa,  que  em  todas  as  operações  retativas  á  defeza  do 
Reyno  e  da  Península  ouvisse  o  parecer  de   Lord  Wel- 
lington ;    e  tinhamos  sustentado,     que  a  Septembrisaida 
Lisbonense  naõ  podia  ser  considerada  senaõ  como  uma 
operação    destinada   á   defeza   do   Reyno  :    concludindo 
d'estas  premissas,  que  procedera  aquelle  estrondoso  facto 
sem  o  prévio  conhecimento  do  referido  Lord,  confessava 
a  illegalidade  do  seu  procedimento,  e  a  falta  de  respeito 
que  tinha  com  as  Ordens  do  Soberano  de  Portugal,  em 
cujo  Nome  governava  este  Reyno,  e  que  devia  religio- 
sissimamente  cumprir  e  guardar.     Mas  depois  de  termos 
concluído  este  opúsculo,  veio  á  nosso  poder  o  Documento 
ao  diante  juncto,  que  hé  a  prova  authentica  do  que  nós 
tinhamos  escripto  como  conjectura  nossa  :  e  naõ  podemos 
omittir  este  Additamento,  para  confirmação  do  que  havía- 
mos enunciado, 

O  Secretario  do  Governo  D.  Miguel  Pereira  Forjaz, 
escrevendo  ao  Governador  e  Capitão  General  das  Ilhas 
dos  Açores,  na  data  de  17  de  Septembro,  no  Officio  que 
accompanhou  os  deportados,  comprehendidos  n'aquella 
expedição,  declara  mesmo,  que  ella  hé  dirigida— A  bene- 
ficio da  defeza  e  segurança  do  mesmo  Reyno— e  he  este 
e>  mesmo  caso  em  que  S.  A,  R.  ordenava  ao  Governo  de 
Lisboa,  que  naõ  procedesse  sem  ouvir  o  respeitável  Lord, 
ao  menos  por  escripto,  quando  elle  estivesse  auzente. 
A  parte  do  nosso  4)gcurso,  que  nós  tinhamos  sustentado 
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cora  argumentos  deduzidos  da  natureza  do  facto,  está 
agora  plenamente  provada  com  o  Documento  que  ajuncta- 
moss  e  fica  sendo  innegavel  a  culpa  do  Governo  de  Lis- 
boa, quando  passou  a  ter  um  procedimento  taõ  estrondoso , 
contra  as  expressas  Ordens  de  Sua  Alteza  Real. 

As  mesmas  palavras  de  que  se  serve  a  Carta  Regia— 
A  htm  da  defeza  do  Reyno^  e  Península — saõ  as  que 
usa  o  Secretario  do  Governo  para  classificar  a  sua  Sep- 
tembrisaida :  e  S.  A.  R.  terá  na  dieta  Carta  Regia,  com- 
binada com  a  declaração  da  Gazeta,  e  com  o  Docu- 
mento juncto,  o  mais  authentico  testemuho  da  pouca  at« 
tençaô  do  Governo  de  Lisboa  para  com  as  suas  Reaes 
Ordens,  e  em  matéria  taõ  grave  ?  E  nós  teremos  um  novo 
Documento  para  as  acções,  que  destinamos  intentar  contra 
o  Governo  de  Lisboa,  a  fim  de  satisfazer  a  reparação  da 
nossa  honra,  da  nossa  fama,  e  de  iodos  os  interesses,  e  pre- 
juizos  ;  .porque  eile  nos  deve  responder,  uma  vez  que  obrou 
como  particular,  e  contra  os  poderes  e  regras  que  o  Mesmo 
Senhor  lhe  havia  prescripto. 

Copia  tirada  de  uma  publica  forma» 
Illmo.  e  Exmo.  Senhor, 
Diz  Jozé  Ferrão  de  Mendonça  e  Sousa,  Licenciado  na 
faculdade  de  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
Prior  da  Igreja  Parrochial  dos  Anjos  em  Lisboa,  e  prezo 
no  Convento  de  Sancto  António  dos  Capuchos,  d'esta  CU 
dade  de  Angra  com  sentinellas  á  visía,  que  sendo  por 
vistas  da  Policia  removido  interinamente  de  Portugal  para 
esta  Iíha  Terceira  por  odem  do  Governo  daquelle  Reyno, 
xiao  tem  o  supplicaníe  crime,  nem  culpa  formada?  cora 
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penas  estabelecidas  por  Ley  expressa,  como  acabam  de  de- 
clarar ao  mundo  inteiro  os  Excellentissimos  Governadores 
do  mesmo  Reyno,  na  Gazeta  do  Governo  de  vinte  e  nove 
de  Outubro  passado,  d'este  anno  de  mil  outocentos  e  dêz; 
nem  tam  pouco  tem   encorrido   em  censuras,   ou  penas 
Cannonicas.     E  porque  tanto  como  Parrocho  como  por 
Sacerdote  tem  obrigação  de  celebrar  o  Sacrosanto,  e  en- 
cruento  Sacrifício  da  Missa  pelos  seus  Fregue2.es,  e  por 
outras  obrigações,  que  tem  á  seu  cargo,  e  nao  pode  obter 
licença  do  ill™.  e  Ex^.  Senhor  Bispo  d'esta  Diocese,  ou 
do  seu  Rev»0.  Vigário,  que  nesta  Cidade  o  representa, 
sem  o  beneplácito  de  V.  Exa.,  aquém  o  supplicante  olha 
como  seu  Juiz  nesta  parte ;  Recorre  á  V.  Exa.  para  que  lhe 
permita  faculdade  de  requerer  a  dieta  licença  para  poder 
celebrar   aquelle  tremendo  sacrifício  na  Igreja  daquelle 
Convento.     Pede  a  Vossa  Excellencia  a  mercê  de  defe- 
rir-ihe  com  a  sua  bem  conhecida  rectidão  e  Christandade. 
E  Recebei á  mercê, 

DESPACHO. 

Em  reliaçaô   assignada  por  Jaoõ  Felipe  da  Fonseca, 
que  accompanhou  a  Carta  do  Secretario  do  Governo  de 
Portugal  Dom  Miguel  Pereira  Forjaz  de  dezasette  de  Sep- 
tembro  deste  anno,  veio  o  supplicante  incluído  no  Numero 
dos  que  deviam  ser  recluzos  em  Conventos  ;  nao  me  foram 
constantes  os  motivos  do  Procedimento,  que  se  teve  em  Por- 
tugal contra  o  Supplicante,  e  somente  por  parte  dos  Gover- 
nadores do  Governo,  digo   dos  Governadores  do  Reyno 
me  foi  requerido  por  serviço  de  Sua  Alteza  Real  e  beneficio 
da    defeza  c  segurança  do  mesmo  Reyno ,    que  conser- 
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vasse  o  Supplicante,  e  as  de  mais  pessoas,  que  vieram  prezas 
com  as  cautellas  indicadas  na  RellaçaÕ  acima  meneio- 
ada :  O  Supplicante  assim  como  os  de  mais  prezos  me  foi 
entregue  pelo  Chefe  de   Esquadra   Matheus  Pereira  de 
Campos,  como  prezo  de  Estado,  e  assim  se  passou  recibo 
da  entrega:  se  o  Supplicante  tem  padecido  incómodos  com 
a  privação  da  sua  liberdade,  nem  me  saÕ  imputáveis,  nem 
me  cumpre  aleviallos,  em  quanto  se  me  naÕ  fizerem  saber 
oficialmente  os  motivos,  que  determinaram  a  sua  remessa 
para  estas  Ilhas.     Quanto  ao  exercido  das  suas  Ordens, 
deve  o  Supplicante  requerer  digo  o  Supplicante  recorrer 
aquém  pertence,    digo    recorrer  ao  Reverendo  Vigário 
Geral,   a  quem  pertence  decidir  se  elle  hé  compatível, 
ounaÕ  com  o  estado  de  reclusão  em  que  o  Supplicante  se 
acha,  naõ  por  ordem  minha,  mas  por  effeito  da  Requi- 
sitória dos  Governadores  do  Reyno  de  Portugal.     Angra 
vinte  e  seis  de  Dezembro  de  mil  outocentos  e  dez-Com 
uma  rubrica  do  Excellentissimo  e  Illustrissimo  Governa- 
dor, e  Capitam  General  Ayres  de  Souza  Pinto. 

Hê  a  fiel  Copia  da  Petiça5,  Despacho  n'ella  proferido, 
e  reconheço  a  firma  do  mesmo  Despacho  ser  da  própria 
maoe  punho  do  dicto  III™,  e  Ex».  Governador  e  Oap". 
General  actual  destas  Ilhas  dos  Açores  supra  nomeado. 
Angra,  26  de  Dezembro  de  1810.  E  eu  Vincente  Ferrer 
Pinheiro  da  Silva  TabaliaS  que  o  sobrescrevi  e  assignei 

em  publico  e  razo, 

Em  test».  da  Verd. 
Vincente  Ferrer  Pinheiro  da  Silva. 
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